
PREFEITURA DE, 

VIÇOSA Do CLARA 
COMPROMISSO COM O POVO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 0412022-SEAG/SRP 

I a Parte: PREÂMBE LO 

a) Definição: REGITRO DE PREÇOS, VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE 
OBRA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ/CE. 

b) Ordenadores de Despesas: 
Secretária da Cidadania e Promoção Social - SECIPS - Maria Neide Pereira da Silva 
Secretária de Educação - SEDUC - Willia Maria Oliveira de Andrade 

e) Pre2oeira Municinal: FLÁ VIA MARIA CARNEIRO DA COSTA 

A(o) Pregoeira(o) 011 ial da Prefeitura Municipal de VIÇOSA DO CEARA torna público para conhecimento 
de todos os interessados que até 08h00mm horas do dia 29 de março de 2022, através do endereço 
eletrônico www.bbmiiellicitacoes.com.br  -"Acesso identificado no link - licitações públicas", em sessão 
pública por meio de ci murncação via internet, dará início aos procedimentos de recebimento e abertura das 
Cartas Propostas de preços, formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade 
PREGÃO na forma ILETRONICO, identificado abaixo. 

REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

OBJETO TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ/CE 

ESPECIE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 
TIPO DE LICITAÇÃO MENOR PREÇO GLOBAL 
FORMA 	 DE PARCELADA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 
FORNECIMENTO 

O OBJETO SERÁ EXECUTADO MEDIANTE O REGIME DE EXECUÇÃO 
INDIRETA E REGRADA SOB REGiME DE EMPREITADA POR PREÇO 

REGIME DE EXECUÇÃO GLOBAL, NA FORMA DO ART. 10, INCISO II, ALÍNEA "A", DA LEI 8.666193 
E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, DE ACORDO COM A INSTRUÇÃO 
NORMATIVA N°5, DE 26 DE MAIO DE 2017. 
REGIDO PELA LEI N°10.520/2002 DE 1710712002 SUBSIDIARIAMENTE À w 

- FEDERAL 	N08.66611993, 	DE 	2110611993 	E 	SUAS 	POSTERIORES 
FUNDAMENTAÇA, ALTERAÇÕES, DECRETO FEDERAL N° 7.892113 DE 2310112013 E SUAS 
LEGAL ALTERAÇÕES POSTERIORES E LEI COMPLEMENTAR N0 123/2006 E SUAS 

ALTERAÇÕES POSTERIORES. 
ORGÃO GERENCIADOR SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES SECRETARIA DA CIDADANIA E PROMOÇÃO SOCIAL 
Endereço Eletrônico: www.bbmnetlicitacoes.com.br  - Acesso Identificado no link - licitações públicas. 
Cadastramento das Cartas . 	 . 

Ate 29 de março de 2022 as 08h00 horas (Horário de Brasília). 

Abertura 	das 	Cartas 
Propostas: 

 . 	 . Início: 29 de março de 2022 as 09h00 horas (Horário de Brasília). 

Sessão de disputa de 1_-inces: Início: 29 de março de 2022 a partir das 11h00 horas (Horário de Brasília). 
) Pregão Eletrônico sem realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança 
riptografia e autenticaçã 	- em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da PREFEITURA 
4UNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerado 
u transferidos para o ar licativo "BBMNET Licitações", constante da página eletrônica do BBMNET - Licitaçõe 
públicas, no endereço 	bbmnetlicitacoes.com.br . 
vara todas as referências c.e tempo será observado o horário de Brasília /DF e, dessa forma, serão registradas no sisteml 
letrônico e na documentailo relativa ao certame. 
Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 
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PARTE A - Condiç&s para competição, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabele< idos os requisitos e as condições para competição, julgamento e 
contrato. 

PARTE B - ANEXOS 
Anexo 1— Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II - Modelo de Carta Proposta; 
Anexo III - Modelo d Declarações; 
Anexo 1V - Minuta de Ata de Registro de Preços; 
Anexo V - Minuta do Contrato; 
Anexo VI- Termo de desão ao Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

2S Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 

I. DO OBJETO 
1.1-. A presente licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA tem como objeto o REGISTRO 
DE PREÇOS, VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCE1RIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
UNIDADES ADM1I' ISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARA/CE, conforme 
discriminação disposta no Anexo 1 (Termo de Referência) do Edital. 

2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que exploram o ramo de atividade relacionado ao objeto 
da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, 
inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 
2.2. Será vedada a pari icipação de interessados que não estejam estabelecidos no Pais. 
2.3. Será vedada a participação de empresas em processo de falência ou recuperação judicial, sob concursos 
de credores, em dissolução ou em liquidação. 
2.4. Será vedada a paiticipação de interessados declarados inidôneos para licitar e contratar com o poder 
público suspensas de participar de licitações realizadas pela Administração Pública, ou reunidas em 
consórcio, qualquer qw seja sua forma de constituição. 
2.5. Quando um dos s cios, representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de mais de uma 

. 	empresa e que esses estejam participando diretamente do objeto desta Licitação, somente uma delas poderá 
participar do certame liitatório. 
2.6. Caso ocorra à ide ritificação, constante do item acima, quando verificada após a abertura dos envelopes 
de HABILITAÇÃO, tornará inabilitada as referidas empresas, pois o fato implica na quebra do sigilo das 
propostas, contrariando o observado no art. 30  da Lei 8.666193. 
2.7. E expressamente vedada a participação direta ou indireta de servidores ou agentes políticos deste 
Consórcio Público ou, unda e especialmente que sejam membros da comissão de licitação. 
2.8. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição. 
2.9. Vedada, ainda, a participação de cooperativas nos termos do art. 5°, da Lei Federal n° 12.690, de 19 de 
julho de 2012, publicac a no D.O.0 de 2010712012. 
2.10. Cooperativas, visto serem os serviços, por sua própria natureza, caracterizados como estado de 
subordinação. O Ministério Público do Trabalho, a União e a Justiça do Trabalho, através do Termo de 
Conciliação Judicial, U omologado pelo juízo da 20a Vara do Trabalho, se manifestou neste sentido, sendo 
ainda este entendimento respaldado pelo Tribunal de Contas da União nas decisões 1.590104 TCU-
PLENARIO e 1.815104 TCU-PLENARIO. 
2.11. Os licitantes enquadrados nas demais vedações estabelecidas nos art. 9° da Lei Federal N °  8.666193. A 
observância das vedaçes acima é de inteira responsabilidade da licitante, que pelo descumprimento, sujeita 
se às penalidades cabíveis. 

1 2.12. DO CREDENCI &MENTO DO LICITANTE NO PORTAL BBMNET 
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2.12.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades,regutamntada 
estabelecidas no País. que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satifaçam 
todas as exigências, epecificações e normas contidas nesse Edital e seus anexos- 
2.12..2- Poderão participar deste Pregão Eletrônico, as empresas que apresentarem todadocument*ão por 
ela exigida para respe;tivo cadastramento junto ao sistema https:I1www3.bbmnetcom.br. 
2.12.3 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas ao sistema 
https:Ilwwwibbmnet. com.br/, até no mínimo uma hora antes do horário de abertura fixado no edital para o 
recebimento de propostas. 
2.12.3.1. Os procedii lentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser 
iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.contbr, acesso 
"credenciamento - licitantes (fornecedores)". 
2.12.3.2. As dúvidas i, esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas 
através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no 
endereço eletrônico vw.bbmnetlicitacoes.com.br . 
2.123.3. Qualquer dúi ida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá ser 
esclarecida através do; canis de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-feira, 
das 8 às 18 horas (horí rio de Brasília) através dos canais informados no site www.bbmnetlicitacoes.com.br . 
2.12.4 - O custo de ope racionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante; 
2.12.5 - A micro empresa ou empresa de pequeno porte, que deseje utilizar os beneficios previstos na lei 
12312006, deverá marcar em sistema próprio que faz parte do enquadramento. 

1 2.13. PARTICIPAÇÃOIPROPOSTASILANCES: 
2.13.1. A participaçãc no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransfenvel do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema 
eletrônico no sítio www.bbmnetlicitacoes.com.br , opção "Login" opção "Licitação Pública" "Sala de 
Negociação" 
2.13.2. As propostas Je preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário definidos, 
conforme indicação na primeira página deste edital. 
2.13.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
2.13.4. Caso haja deonexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 
eletrônico poderá pemianecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, 
quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
2.13.5. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será 
suspensa e terá reiníck somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via "chat" do 
sistema eletrônico, ond será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 
2.13.6. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de ITEMs, o 
pregoeiro designará no'o dia e horário para a continuidade do certame. 
2.13.7. O andamento d) procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do 
objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal "www.bbmnetlicitacoes.com.br ", que 
veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao 
procedimento. 

2.14. - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 
2.14.1 - O certame serí. conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições, conforme 
art. 17 do Decreto Federal n °. 10.02412019: 
1- Conduzira sessão pública, 
li - Receber, examinar decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além 
de poder requisitar subs ídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
Iii - Verificar a conforii iidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
lv - Coordenar a sessãc pública e o envio de lances; 
V - Verificar e julgar as condições de habilitação; 
VI- Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua 
validade jurídica, 
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VII-  Receber, examiiar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 

VIII - Indicar o vencelor do certame; 
IX - Adjudicar o objei o, quando não houver recurso; 
X - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
Xl - Encaminhar o pncesso devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓ RIO 
3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1- Credencíamenti ,  dos licitantes; 
3.1.2- Recebimento di. "Carta Propostas de preços" via sistema; 
3.1.3- Abertura das Certas Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial; 
3.1.4- Lances; 

Habilitação do licitante melhor classificado; 
3.1.6- Recursos; 
3.1.7- Adjudicação. 

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS 
4.1- Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) A Carta Proposta, sus anexos e os documentos de habilitação através do sistema; 
4.1.1- Os documento, em formato de arquivo, a serem enviados via Internet somente poderão ter as 
extensões *.doe, *j,  ou 
4.1.2- Os documentos a serem enviados via Internet também poderão ser reunidos em um conjunto de 
arquivos comprimidos (* zip ou * lar), desde que os arquivos agrupados mantenham as extensões dispostas 
no subitem anterior. 
4.2- Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser feita mediante consulta direta em sítios 
oficiais na internet, todos os documentos enviados à Comissão via internet (sistema ou e-mail) para fins de 
classificação de Carta 1 ' ,reposta ou habilitação, deverão ser enviados à sede da Pregoeira no prazo máximo de 
até 03 (dias) úteis, obedecidas as disposições abaixo. 
4.3-. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em 
original, cópia autenticada por cartório competente. 
4.3.1- Não serão aceites documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 
fac-símile, mesmo autcnticadas. admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como 
forma de ilustração das Cartas Propostas de preços. 
4.3.2- Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à habilitação., à Carta Proposta de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial 
do Brasil. 
4.3.3- Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentada em 
língua estrangeira, dev.rão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial 
do Brasil, por tradutor j uramentado. 
4.3.4- Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta) dias anteriores à data de 
abertura da presente licitação. 
43.5- Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as informações de seu bojo 
legíveis e inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Pregoeira 
4.4- O licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e não 
participará da fase subsequente do processo licitatório. 
4.5- O(a) Pregoeiro(a poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
verificação, sendo a eir presa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados 
a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA E DOS 
DOCUMENTOS DEI IABILITAÇÂO 
5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, até a data e o 
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horário estabelecidos ara abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente etapa 
de envio dessa documentação. 
5.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorirerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
5.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § JO da LC n° 123, 
de 2006. 

5.4. ORIENTAÇÕES SOBRE A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 
5.4.1 - Os licitantes diverão anexar suas propostas até a data e hora designadas para a abertura das mesmas, 
consignando o preço global do lote incluído todos os custos diretos e indiretos, de acordo com o especificado 
neste edital. 
5.4.2 - A proposta de preços deverá conter os seguintes elementos: 
a) Número do pregão; 
b) Planilha de custos, conforme especificações do Anexo 1— Termo de Referência, transcrita em reais. O 
valor referente à Taxi de Administração aplicada na Planilha de Composição de Custos não deverá ser 
inferior a 1,00% (um por cento) ou superior a 5,00% (cinco por cento), transcrita em Reais (R$). 
c) Os licitantes deverão anexar a sua Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços e tabelas de 
encargos conforme edtal - Proposta Comercial, quando da fase de proposta eletrônica, sob pena de sua 
desclassificação, para rodas as categorias profissionais, que deverá observar a forma prevista no Anexo 1, 
deste edital. Não se adinilirá a inclusão de qualquer outro item que não os constantes da referida composição 
de custos; 
d) Prazo de validade nÉ o poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas; 
e) As propostas deverão ser, obrigatoriamente, apresentadas com no máximo 02 (duas) casas decimais, 
devendo a licitante vahr-se da regra do arredondamento da maneira que se segue: 
5.43 - As propostas deverão ser, obrigatoriamente, apresentadas com, no máximo, 02 (duas) casas decimaÍs, 
devendo a licitante ' aler-se da regra do arredondamento da maneira que se segue, sob pena de 
desclassificação: 
- Quando o algarismo iiiediatarnente seguinte ao último algarismo a ser conservado for inferior a 5,0 último 
algarismo a ser conser ado permanecerá sem modificação. 
Exemplo: 1,333 3 arredondado à segunda decimal tornar-se-á 1,33. 
- Quando o algarismo imediatamente seguinte ao último algarismo a ser conservado for superior a 5, ou, 
sendo 5, for seguido de no mínimo um algarismo diferente de zero, o último algarismo a ser conservado 
deverá ser aumentado c e uma unidade. 
Exemplo: 1,666 6 arnxlondado à segunda decimal tomar-se-á: 1,67. Exemplo: 4,850 5 arredondados à 
segunda decimal tornar-se-ão: 4,85. 
- Quando o algarismo imediatamente seguinte ao último algarismo a ser conservado for 5 seguido de zeros, 
dever-se-á arredondar ( algarismo a ser conservado para o algarismo par mais próximo. Consequentemente, 
o último a ser retirado, se for ímpar, aumentará uma unidade. 
Exemplo: 4,550 O arredondados à segunda decimal tomar-se-ão: 4,55. 
- Quando o algarismo i nediatamente seguinte ao último a ser conservado for 5 seguido de zeros, se for par o 
algarismo a ser conservado, ele permanecerá sem modificação. 
Exemplo: 4,8500 arredondados à segunda decimal tornar-se-ão: 4,85. 
5.4.4 - Serão desclassificadas as propostas que contenham limitação ou condição substancialmente 
contrastante com os teri nos do presente edital, valores zeros ou irrisórios manifestamente inexequíveis. 
5.4. 5 - A apresentação pela licitante, de valores diversos implica em desclassificação. 
5.4.6 - A exigência acima busca viabilizar, no presente processo licitatório, a contratação de empresas 
idôneas e para garantir o cumprimento de obrigações por parte da empresa prestadora de serviços, sendo 
parte de uma conduta do ente municipal para afastar a responsabilidade subsidiária em eventual ação 
trabalhista por ocasião de eventual culpa 'in eligendo". Os percentuais acima indicados foram instituídos 
como meio de seguir o'ientação do TCU (Tribunal de Contas da União) de que iguais a zero, tudo exposto 
no Acórdão TCLJ n°. 1.2141201.3 de relatona do Ministro Aroldo Cedrazos editais devem consignar 
expressamente as condições mínimas para que as propostas sejam consideradas exequíveis, proibindo 
propostas com lucro e despesas administrativas. 
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5.4.7 - O licitante deverá encaminhar proposta de preços, em formulário eletrônico específico, até o horrio e 
dia previstos neste edi:al, com a especificação do objeto de acordo com o disposto no item 5, observido o 
disposto do Anexo 1, dste edital, indicando as categorias profissionais e os quantitativos de cada uma d1as. 
5.4.8 - Para fins de elaboração da proposta de preços deverá ser observado o aspecto a seguir: 
5.4.9 - Todos os valores constantes na proposta de preços e na composição de custos deverão estar expressos 
em REAL 
5.4.10 - Sobre os Tributos: São os valores referentes ao recolhimento de impostos, e contribuições. - Os 
tributos são calculados mediante incidência de wn percentual sobre o faturamento. - Na planilha de custos 
devem ser informados s tributos federais, estaduais e municipais, no que couber. 
5.4. 11 - Ao item TRIBUTOS o percentual admitido pela Administração é de 14,25% (catorze vírgula vinte e 
cinco por cento), que deverá contemplar todos os tributos constantes no Anexo 1 deste Edital e deverá incidir 
sobre o valor do MON CANTE "A" e da TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, não podendo ser alterado sob pena 
de desclassificação. 
5.4.12 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens. 
5.4.13 - A apresentaçÍo da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições 
estabelecidas neste Edi al e em seus Anexos. 
5.4.14 - Os preços o1rtados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do lictante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.4.15 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances (Inciso 111, do Art. 13 do Decreto n°5.450/2005). 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1- Os INTERESSA] )OS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal a° 8.666193, alterada e consolidada 
dc art. 40 do Decreto Federal n °. 10.024/201 9, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação 
dos documentos abaixo relacionados (sub itens 6.3 a 6.7), os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) 
quanto a sua autenticid ide e o seu prazo de validade. 
6.2. - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitção exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando será encerrada tal possibilidade (Art. 
26 § 1° da Lei 10.024t2019), por meio eletrônico (upioad), nos formatos (extensões) "pdf', "doe", 
"xls","png" ou "jpg", observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação 
estabelecidas pela plata forma www.bbmnetlicitacoes.com.br . 
OBS': Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. (Art. 26 § 6» da Lei 10.02412019) 
OBS' Havendo a nesessidade de envio de documentos de habilitarão complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
6.2.1. - Todos os documentos de habilitação exigidos nesse processo deverão ser apresentados em original 
ou cópia autenticada, mesmo os documentos digitalizados, que devem retratar fielmente a condição do 
documento original ou autenticado. Caso o licitante contrarie ou deixe de apresentar qualquer uma dessas 
exigência, o mesmo sei á inabilitado. 
6.2.2. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, 
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos 
para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que 
apresentou a documentição. 

6.3. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.3.1. NO CASO DJ EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, com a devida aprovação do ato a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
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6.3.2. EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEL: Certifica4o da 
Condição de Microeirpreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verifica9fão da 
autenticidade no sítio 'vww.portaldoempreendedorov.br; 
6.3.3. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 
de seus administradores; 
6.3.4 NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
6.3.5. NO CASO DI EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO 
PAÍS: decreto de autenzação expedido pelo órgão competente; 
OBS: Os documents acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

6.3.6. CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular; no caso de firma individual, 
do(s) sócio(s), sócio administrador ou publicação na imprensa oficial dos mesmos, quando se tratar de 
sociedade;; 

6.4. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

6.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, prtinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
6.4.3. Prova de reguluidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do 
licitante. 
6.4.3.1. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de 
outubro de 2014; 
6.432. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
6.4.3.3. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
6.4.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade -  CRF; 
6.45. Conforme a Emenda Constitucional n°10612020, fica suspensa a aplicação o disposto no § 3° do art 
195 da Constituição Federal, ficando então suspensa a exigência de comprovação de regularidade com a 
Seguridade Social; 
6.4.6. Prova de inexi;tència de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452. de l' de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

6.4.7. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efèito de comj 'rovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição 
6.4.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedo do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para 
a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com eJêito de 
certidão negativa, c.'njbrme os ditames da Lei Complementar 12312006 alterada pela Lei Complementar 
147/2014; 
6.4.9. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no ar!. 81, da Lei no 8.66693, sendo facultado a 
convocação dos liciiinzes remanescentes, na ordem de classificação,  para a assinatura do contraio, ou a 
revogação da licilaç(io, ou ITENS, conforme ocaso 
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6.5. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal ou social, jáexiíveis e 
apresentados na fomi a da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado 
dos termos de abertu a e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de 
assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos índices contábeis, 
devidamente assinadc pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da 
data de apresentação da proposta. 

6.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da Licitante, acompar hados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi 
extraído. 
b) Sociedades emprcsárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na 
imprensa oficial da U mião, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a 
sede da companhia; oi, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da 
companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adore um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as 
sociedades empresária, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas consútuídas no último exercício financeiro: deverão apresentar demonstrativo do Balanço 
de Abertura, devidanente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, 
acompanhado dos ter nos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
registrados na Junta Cmercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional 
equivalente, devidamei ite registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

6.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.1, no mínimo Balanço 
Patrimonial, DRE - Demonstração do Resultado do Exercício, DLPA - Demonstração de Lucros e Perdas 
acumulados, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante. Ternos de abertura e de 
encerramento, devidair ente registrado ou protocolados na junta comercial da sede da licitante. 
6.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
6.5.5. A empresa optaute pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma 
da lei. 
6.5.5.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura t de encerramento do Livro Diário; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do Decreto N° 
9.555, de 6 de novembio de 2018); 

OBS: A autenticação d livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá 
ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022, de 22 de 
janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela 
Secretaria da Receita 1 ederal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de 

novembro de 2018). 

6.5.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
6.5.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 e 
RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, 
verificar o site www.i eceita.gov.br , no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço 
Patrimonial do último 'xercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 50  das Instruções 
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Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/20 de 
relatoria do Ministro \ a1mir Campelo. 	 / 6.5.8. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empre em 
conformidade com o rt. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n° 06/2013- MPOG, as empresas deverão 
apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. 
Para isso serão utiliza las as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e 
Liquidez Corrente (Lo, maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG' 	 Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = 	Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

6.5.9. Ficam dispensa [o da apresentação da e.rlgência prevista no item 6.4.4 e 6.5.1 a 6.5 .8 deste tópico a 
figura do Microenipre.ndedor Individual (ME!), devendo comprovar e apresentar as demais exigências. 

6510. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS IND10ES CONTÁVEIS: 
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, 
constatou-se a utilizaçio dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento de 
licitações; 
b) Portanto, o atendimrnto aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação EQUILIBRADA 
da licitante. Caso contríno, o desatendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITARIA da empresa, 
colocando em risco a e.wcuçâo do contrato. 
c) Ante o exposto, a eigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 
37, XXI, da Constituiço Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o 
mínimo que o MUNIC 1 PIO DE VIÇOSA DO CEARA deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento 
do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um 
"niínimo" de seguranç, na contratação. 
6.511. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica (artigo 31 da 
Lei n° 8.666193) em da a não superior a 30 (trinta) dias. 
6.5.12. Para comprovação de microeinpresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 
n° 14712014, para que essa possa gozar dos beneficios previstos nos arts. 42 a 45 da referida Lei é necessário 
a apresentação, junto com os documentos na fase de Habilitação, além da declaração da condição de 
MEIEPP ou ME! a Certidão Simplificada (com data não inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura do 
certame) expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 80,  da IN n° 10312007 do DNRC - Departamento 
Nacional de Registro no Comércio. Conforme o caso. 

6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 	 / 
6.6J - Registro ou insc tição da licitante junto ao Conselho Regional de Administração - CRA, dentro do 	/ 
prazo de validade, que omprove sua habilitação para o exercício das atividades. 
6.6.2. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado com\ 
identificação do assin4uite, comprovando que a LICITANTE executou ou estar executando de maneira 
satisfatória e a contente serviços compatíveis em características com o objeto da licitação, com identificação 
do assinante, averbado (s) pelo Conselho Regional de Administração-CRA. O atestado deverá conter, no 
mínimo, as seguintes iii formações: 
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6.6.2.1. descrição dos serviços fornecidos e em qual período; 
6.6.2.2. clara identificação do emitente, visando à realização de possíveis diligências; 
6.6.2.3. manifestação quanto à qualidade &ou satisfação dos serviços fornecidos. 

ÇA 4ç, 

6.6.3. Indicação de Equipe Técnica de seus profissionais, bem como a qualificação de cada um dos membros 
que se responsabiliza -a pelos trabalhos, esta indicação deverá ser apresentada através de declaração, bem 
como de sua disponibilidade para execução do dos serviços. 
6.6.4. Declaração expedida pelo Licitante onde informa que tem conhecimento sobre as condições de 
execução dos serviços a serem realizados, com data anterior a realização da sessão, devidamente assinada 
por seu representante legal e com reconhecimento de firma, com fulcro no inciso III, do art. 30 da Lei 
8.666193 e suas alterações posteriores 

6.7. DEMAIS EXIGE NCIAS 
6.7.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 
cumpre a proibição pi evista no art. 7° da Cl` - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito 
anos em atividades ii oturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na 
condição de aprendiz Em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do 
CNPJ/MF da firma pi  oponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar 
quem assinou. 
6.7.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as 
penas da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem 
como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das 
obrigações objeto da 1 citação. Em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador 
do CNPJIMF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar 
quem assinou. 
6.7.3. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os 
devidos fins, sob as pnalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em 
licitações ou contrataçties com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Em papel da própria 
empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por 
pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
6.7.4. Se a licitante for distribuidora, livraria ou outra representante comercial, deverá apresentar Declaração 
emitida pela Editora ssegurando o fornecimento dos produtos, ou documento similar comprobatório de 
controle de estoque, com identificação do assinante. 

6.73. Será habilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 
bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.7.6. Os documentos expedidos pela Internei poderão ser apresentados em forma oriEinal ou cópia 
reproráfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de 
consulta realizada pela Pregoeira. 
6.7.7. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a FILIAL, 
todos os documentos dverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, form emitidos somente em nome da matriz; 
6.7.7.1. Caso o licitan te pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, 
execute o futuro contrao, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos. 

7. - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
7.1 - O Pregoeiro verif cará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade coili os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.2 - Também será de& lassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.3 - A desclassificaçãc será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
7.4 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
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7.5 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas partic/parão 
da fase de lances. 
7.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitante. 
7.7 - Iniciada a etapz competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por m o do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.8 - O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL GLOBAL. 
7.9 - Os lances deverão conter seus valores expressos em Real (R$), representados através do Valor mensal 
(R$), conforme Planilitas de Composição constante no Anexo 1— Termo de Referência 
7.10 - Os licitantes poc lerão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital— 
7.11 - Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo o lance recebido e registrado em 
primeiro lugar pelo provedor. 
7.12 - Em caso de falt a no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo 
pregoeiro, devendo u ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico 
(BBMNET). 
7.13 - Na hipótese do ubitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema 
7.14 - O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico https:I/www.bbnmetlicitacoes.com.br , 
contraposto diretamente ao licitante que tenha apresentado o menor lance, para que seja obtido preço melhor 
e assim decidir sobre sita aceitação 
7.16 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. vedada a identificação do licitante. 
7.17 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
7.18 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a 
abertura e gerenciameu to simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação. 
7.19 - Se o Pregoeiro e atender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar que houve erro 
de digitação, deverá exclui-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade, tratando-se de preço 
inexequível o(a) Pregoeiro(a) poderá determinar ao licitante que comprove a exequibilidade de sua Carta 
Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 

7.19.1. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR: 
a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompath eis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o do convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiai5 e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração. 
b) Caso necessário, facultativamente o(a) Pregoeiro(a) abrirá prazo de 30min (trinta minutos) para que o 
detentor de melhor lane envie ao e-mail informado prova de exequibilidade, devendo demonstrar: 
b. 1) Planilha com os custos do produto de cada item do lote; 
b.2) Planilha com custo com a logística de execução no município, evidenciando a mão de obra empregada 
bem como os encargos aplicados no pessoal envolvido com a execução. 
c) Não sendo demonstrada a exequibilidade nestes termos, o(a) Pregoeiro(a) desclassificará a proposta, 
convocando os licitantes remanescentes na ordem de classificação até a apuração de proposta ou lance 
vencedor que atenda o equisito de exequibilidade. 
d) Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o(a) Pi egoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e as co idições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e seus 
anexos. 
e) Ocorrendo a situação referida neste subitem, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com a licitante para que 
seja obtida melhor proposta. 
1) Havendo necessidad, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando nova data e horário para a sua 
continuidade. 
g) Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá opção, 
pelo sistema, da erventi tal ocorrência do empate feto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n. 123, de 2006, 
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seguindo-se a disciplini antes estabelecida, se for o caso. 	 / 
7.19.2 O lance ofertado depois de proferido será irrelratável, não podendo haver desistência, sujeitan4o-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 	 ( 
7.19.3 Os licitantes qu apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão consiaerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7.19.4 Considerar-se-ãG preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de 
valor zero ou incompatveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
7.19.5 Não serão adjudicadas Cartas Propostas com preços superiores aos valores estimados para a 
contratação constante ria planilha anexa ao Termo de Referencia- 
7.19.6 Serão considet idos compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pela(s) Unidade(s) Gestora(s) interessada(s), responsável pela 
elaboração e emissão d:i referida planilha. 
7.19.7 Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o(a) 
Pregoeiro(a) deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta 
que a sua Carta Proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a 
compatibilidade do liciante anteriormente classificado. 

7.20 - MODO DE DISPUTA ABERTO (art. 32 do Decreto Federal n°. 10.024/2019): O tempo da etapa 
de lances será de 10 (dz) minutos e será encerrada por prorrogação automática.. O sistema informará "Dou-
lhe uma" quando faltai 02m00s (dois minutos para o termino da etapa de lances (sessão pública), "Dou-lhe 
duas" quando faltar 01 iin00s (um minuto) e "Dou-lhe b - Fechado" quando chegar no tempo programado 
para o encerramento. 1'a hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance de preço registrado 
no sistema, nos últirios 02m00s do período de duração da sessão pública, o sistema prorrogará 
automaticamente o tempo de fechamento em mais 02m00s a partir do momento do registro do último lance, 
reiniciando a contagem para o fechamento, a partir do "Dou-lhe ~'e, assim, sucessivamente. 

7.20.1 O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, conforme 
explanado acima 

7.20.2 Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de negociação, a 
linha do lote/item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de uma Prorrogação Automátca, 
o ícone de "Dou-lhe uma", "Dou-lhe duas", é exibido; 

7.20.3. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em 
- relação ac s lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser R$ 100,00 (cem reais). (Art. 31, parágrafo único do Decreto Federal n o . 

10.02412019); 

7.21 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo 5 istema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
7.22 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
7.23 - Não havendo nc vos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
7.24 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
7.25 Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em 
cumprimento ao que dtemiina a Lei Complementar ri' 12312006, a microempresa e a empresa de pequen 
porte, que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se 
enquadre nessa situaçã) de empate, será convocada pelo pregoeiro, na sala de disputa, para, no prazo de 5 
(cinco) minutos, utili2ando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance 
registrado, sob pena de preclusão. 
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7.26. Não havendo ri Lanifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro em 
empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate 
emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar por encerrada a disputa do lote. 
7.27.0 sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa 

8- DA LICITANTE tRREMATANTE 
Si - O pregoeiro poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, a fim de obter melhor 
preço. 
8.2 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contrapropsta a licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a ne ociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
8.3 - A partir da sua convocação por parte do pregoeiro, a ser feita por meio do sistema, o licitante 
arrematante do lote deverá: 
8.4 - Anexar em campo próprio do sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a proposta de preços 
com os respectivos alores readequados ao último lance ofertado, bem como também, a partir deste 
momento a empresa d.werá em sua proposta ajustar nos encargos sociais, de acordo com a comprovação da 
licitante (conforme it(.m 8.8), e juntamente com os documentos comprobatórios de exequibilidade da 
proposta, acompanhad. 1, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confmnação 
daqueles exigidos neste- Edital ejá apresentados. 
8.5 - A proposta devera ser anexada, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela licitante 
ou seu representante legal com os preços ajustados ao menor lance, redigida em língua portuguesa em 
linguagem clara e c )ncisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas, 
quantitativos, marca/m.xlelo. nos termos do Anexo 1- Termo de Referência deste edital. 
8.6 - Prazo de validade não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas. 
8.7 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação da licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
8.8 - A proposta de preços final deverá conter a Planilha de Composição de Custos, juntamente com a 
demonstração da fonmição dos encargos sociais (anexar documento apto a comprovar o Fator Acidentário de 
Prevenção (FAP) da licitante) e explicitado a taxa de administração aplicada. 
8.9 - Será desclassificado ainda o licitante que: 
a) apresente tributos eu i desacordo com as tabelas do Anexo 1 deste Edital, inclusive as propostas de pessoas 
jurídicas com recolhimmto de tributos diferenciados; 
b) apresente encargos sociais em desacordo com as tabelas do Anexo 1 deste Edital, inclusive as propostas 
de pessoas jurídicas com recolhimento de encargos diferenciados; 
c) apresente Taxa de Administração inferior a 1% e superior a 5% 

OBSERVACOES: 
a) Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsec uente, no mesmo horário. 
b) As licitantes encarunharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço. 
e) O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação ocorrerá por meio de chave de acesso e 
senha. 
d) Os licitantes pode ão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação por eles 
apresentados, até o têm uno do prazo para recebimento. 
e) Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá a:ós a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 	 / 
1) Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente serão 
disponibilizados para avaliação pelo pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
lances. 
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8.10. ENCERRAMINTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada/ que 
mencionará os licitantes credenciados, as Cartas Propostas escritas e verbais sucessivos, na ordh de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devend ser a 
mesma obrigatoriame ite assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio. 	 / 8.10.1- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja conipatível 
com os preços de mtrcado previstos para a contratação, será feita pelo(a) Pregoeiro(a) a adjudicação ao 
licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente 
instruído, será encamiihado: 
a) à Pregoeira, para fins de análise e parecer; 
b) e depois à(s) Secretaria(s) competentes para homologação e subsequente formalização da Contrato. 

8.11- SUSPENSÃO DA SESSÃO: O(a) Pregoeiro(a) poderá, para analisar as Cartas Propostas de preços e 
seus anexos, as amostias, os documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar pareceres técnicos e 
suspender a sessão para realização de diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
8.11.1- O(a) Pregoeiro(a) poderá, para analisar as Cartas Propostas de preços e seus anexos, as amostras, os 
documentos de habili ação ou outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realização de diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
8.11.2- No caso de desconexão do(a) PREGOEIRO(a) no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecir acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão do(a) PREGOEIRO(a) persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada 
somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através de 
mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
8.12 - DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Cartas Propostas/ofertas será declarado vencedor o 
Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edita!, apresentar menor preço, amostra, caso 
solicitada, aprovada, cujo objeto do certame a ela será adjudicado, caso não haja interposição de recurso 
administrativo. 
8.12.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
8.12.2- A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro (a) ou Secretário(s) - será feita por 
meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira 
de Mercadorias - BW 1 no "chaf' de mensagem e mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da 
íntegra do ato no flanlógrafo da Pregoeira da Prefeitura de VIÇOSA DO CEARA, ou Diário Oficial do 
Município, conforme o caso. 

9- RECURSOS: 
9.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de 
mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, com registro da 
síntese das suas raz•es em campo próprio do sistema, por meio eletrônico, utilizando para tanto, 
exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema www.bbmnetlicitacoes.com.br , dentro do prazo 
de até 30 (trinta) min. Ficando os demais licitantes desde logo intimados para se desejarem, apresentar 
suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
9.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, no 
sítio, www.bbmiietlicitacoes.com.br  opção RECURSO, e a apresentação de documentos relativos às peças 
antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, no setor de licitações da Prefeitura Municipal, 
localizada na Rua José Siqueira, 396, centro, VIÇOSA DO CEARA - CE., CEP 62.300-000, das 08h às 14h, 
aos cuidados do Pregoeiro responsável pelo certame, observados os prazos estabelecidos. 
9.3.- DA FORMALIZ tÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO (MEMORIAS RECITRSAIS: 
9.3.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou 
impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seiwntes requisitos: 
a) O endereçamento à(o) Pregoeira(o) Oficial da Prefeitura de VIÇOSA DO CEARA - CE; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício; 
e) O fato, o fundament jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
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d) O pedido, com suas especificações. 
9.3.2. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
9.4. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adj cará 
o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a homolog do 
procedimento lícitatór, o. 
9.5. Na hipótese de ini erposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encaminhará os autos 
devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
9.6. O recurso contr.t decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 
invalidação apenas do atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.7. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade 
dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitante 
vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
9.8.0 acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 
9.9. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção ce interpor o recurso pelo proponente. 
9.10- Os memoriais de verão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não serão 

- admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não idertificado no processo para responder pela Licitante. 
9.11. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico https:/Ilicitacoes.tce.ce.gov.br/ - Portal de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará, bem 
como no site oficial do município: hups://www.vicosace.govbr/ E ainda no campo próprio do sistema 
promotor. Podendo amua ser encaminhado no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente na peça 
recursal. 

110. DA(S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S) 
10.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante quando da 
elaboração do termo de contrato. 
10.2. Com  base no art 7°, * 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o 
Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei O  8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: "Na 
licitação para registro le preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida 
para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 

li. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: 
11.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS: 
li.!.!- Até 03 (três) dias úteis à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico através do 
endereço eletrônico da plataforma www.bbmnetlicitacoes.com.br , qualquer pessoa fisica ou jurídica poderá 
solicitar esclarecimenixus ao ato convocatório deste Pregão. (Art. 23 do Decreto Federal n°. 10.024/20 19). 
11.1.2- O pregoeiro reponderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento do ped do, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos. (Art. 23 § do Decreto Federal n°. 10.02412019) 
11.13- As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. (Art. 23 § 2° do Decreto Federal n°. 10.024/2019) 

11.2. DA IMPUGNAÇÃO: 
11.2.1- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração qualquer 
pessoa por meio eletrôiico através do endereço eletrônico da plataforma www.bbmnetlicitacoes.com.br , na 
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, hipótese 
em que tal comunicação não terá efeito de recurso. (Art. 24 do Decreto Federal n °. 10.02412019) 
11.2.2- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatóno até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
11.23- A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento da impugr ação. (Art. 24 § I- do Decreto Federal ti0. 10.024/20 19). 
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11.2.11- A resposta d) Pregoeiro será disponibilizada a todos os interessados mediante anexação nos ste a 
e posteriormente dispoubilizado no site do Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do 1 eará - 
TCE, no sitio: https:/í icitacoes.tce.ce.gov.br/ (Portal de Licitações dos Municípios do Estado do Çleará) e 
ainda https:/Iwwwviccsace.gov.br/ (Portal de Licitações do Município de VIÇOSA DO CEARA). ( 
11.2.4- A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos de processo de licitação. (Ar(. 24 * 2° do Decreto Federal n °. 10.024/2019). 
11.2.5- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos 
do edital será designa ia nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a f rmulação das Cartas Propostas. (Art. 24 § 3° do Decreto Federal n°. 10.024/20 19). 
11.2.6- Qualquer modiíicação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original. 

11.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO 
EDITAL: 
11.3.1- Somente seríio aceitas solicitações de esclarecimentos, ou impugnações mediante petição 
confeccionada em mácuina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os 
seguintes requisitos: 
1- o endereçamento ao(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de VIÇOSA DO CEARA; 
li- a identificação preá" e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Pregoeira da Prefeitura 
de VIÇOSA DO CEAFA, dentro do prazo editalicia; 
111- o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
1V- o pedido, com suas especificações. 

114- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos 
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das Cartas Propostas. 
11.4.1 - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 
exceto quando, iuquest onavelmente, a alteração não afetar a formulação das Cartas Propostas. 

113- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade 
superior, poderá pron over diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou 
permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior dt documento ou informação que deveria constar originariamente da Carta Proposta, 
fixando o prazo para a resposta. 
11.5.1- Os licitantes n(tificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 

11.6- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ-CE poderá revogar ou 
anular esta licitação, em qualquer etapa do processo. 

12- INDICAÇÃO DO VENCEDOR: 
12.1 - No julgamento das propostas/ofertas será declarado vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas 
as exigências deste edtal, apresentar MENOR PREÇO GLOBAL, cujo objeto do certame a ela será 
adjudicado. 
12.2 - Não serão consic eradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 

13 - DA ADJ1JDI( ACAO, DA HOMOLOGACAO E DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PRECOS 	 J 
13- DA ADJUDICACAO, DA HOMOLOGACAO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO 
DE PRECOS 
13.1 - A adjudicação dar-se- a pelo Pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso contrario, 
a adjudicação ficara a cargo da autoridade competente. 
13.2 - A homologação lar - se - a pela autoridade competente. 
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13.3 - Após a homo1oação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedoks dos 
itens, serão registrados na Ata de Registro de Preços,, elaborada conforme o ANEXO VIII deste edital,sendo 
incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os prodtftos com 
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual 
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 
8666, de 1993. 
13.4 - Os licitantes cLassificados em primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de 
Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra 
motivo justificado e aceito. 
13.5 - Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatorias consignadas neste edital, ou recusar-se 
a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pela Pregoeira, desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatorios e feita a 
negociação, assinar a Ata de Registro de Preços. 
13.6 - O sistema gerar i ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 

13.7 - DA ATA DE Ri. GISTRO DE PRECOS 
13.7.1 - As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva 
ATA DE REGLSTRC DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), 
representada(s) pelo(si Secretário(s) Ordenador (es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que 
observará os termos de Decreto Federal no 7892113 e suas alterações posteriores, da Lei n.° 8.666193 e suas 
alterações posteriores, da Lei n.° 10.520102, deste edital e demais normas pertinentes. 
13.7.2 - Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada. 
13.7.3 - Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão 
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - Anexa a este edital. 
13.7.4 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços 
dos licitantes vencedores. 
13.7.5 - A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, 
respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.66611993 e suas alterações posteriores, sendo assegurado ao 
detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
13.7.6 - O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuara aquisições junto 
ao fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e 
especificações previsto, durante a vigência do documento supracitado. 
13.7.7 - O fornecedor detentor de preços registrados ficara obrigado a fornecer o objeto licitado ao 
participante do SRP (S: stema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual 
e nos locais especificados no ANEXO 1 do Termo de Referencia deste edital. 
13.7.8 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administi ação Publica Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão Interessado, 
mediante consulta previa ao órgão Gestor do Registro de Preços e concordância do fornecedor. 
13.7.9 - Os órgãos iiiteressados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão 
manifestar seu interesse junto ao órgão gestor do Sistema de Registro de Preços, o qual indicara o fornecedor 
e o preço a ser praticada. 
13.7.9.1 - As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem 
não poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório do quantitativo estabelecido no Decreto Federal no 
7892113 e suas alterações posteriores. 
13.7.10 - Caberá ao crgão gestor do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos 
interessados da Admiristração Publica, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado, 
obedecida a ordem de classificação. 
13.7.11 - O detentor ie preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços 
recusando-se a fornecer o objeto licitado, não aceitando reduzir os preços registrados quando estes se 
tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado inidôneo ou impedido para licitar e 
contratar com a Administração publica, e ainda, por razoes de interesse publico, devidamente fundamentado, 
terá o seu registro cancelado. 
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13.7.12 - A Prefeitura Municipal de VIÇOSA DO CEARÁ-CE, providenciara a publicação do extrato d4 Ata 
do Registro de Preços no Diário Oficial e através de meio Eletrônico. 	 / 
13.7.13 - Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parãnetros 
constantes da Lei 10.520 e seus Decretos. 
13.7.14 - A Prefeitura Municipal de VIÇOSA DO CEARÁ-CE convocara o fornecedor para negociar o preço 
registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado esta acima do preço 
de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
13.7.15 - Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, 
poderá convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar 
o item, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços. 
13.7.16 - Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a media daqueles 
apurados pela Adminitração para os itens registrados. 
13.7.17 - As alteraçõe dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas no Diário 
Oficial e através da internet. 
13.7.18 - As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no Anexo VIII - Minuta da Ata de 
Registro de Preços. 
13.7.19 - As quantidades previstas no Anexo 1. Termo de Referencia deste edital são estimativas máximas 
para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração Municipal, através 
da entidade participante, o direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de 
adquirir o item especif cado. 

14- DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
14.1 - As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre o Município de VIÇOSA DO 
CEARA-CE e a licitaite vencedora, serão formalizadas através de Contrato, observando-se as condições 
estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente e na proposta do licitante vencedor. 
14.2 - Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de 
Preços. O prazo de ccmparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra 
motivo justificado e acíto. 
143 - O prazo estipulado no subitem 14.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo 
Município de VIÇOSA DO CEARA. 
14.4 - A Pregoeira poderá, quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidas 
neste Edital, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes na ordem de classificação e, 
assim sucessivamente, até a apuração de unia licitante que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante 
declarado vencedor. 

115-D0PRAZO 
15.1 - O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo validade até 
a execução total dos serviços, não podendo ultrapassar o prazo até 31 de Dezembro do ano de exercício 
financeiro, podendo sei prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 
e suas alterações poste! iores. 
15.2 - A licitante vencedora, sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Município de 
VIÇOSA DO CEARÁ-CE, encarregada de acompanhar a entrega dos produtos, prestando esclarecimento 
solicitados atendendo as reclamações formuladas, e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado pelo 
responsável da secretaria 

1 16. DAS CONDIÇÕL S DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
16.1 - Os serviços serã) executados em local a ser determinado pela Prefeitura Municipal de VIÇOSA DO 
CEARA; 
16.2 - A execução dos serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de 
acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição 
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periódicas de ORDEM DE SERVIÇO, devendo os serviços serem iniciados em até no máximo 05 (CCO) 
DIAS UTEIS, a contar da data de recebimento da solicitação; 	 / 
16.3 - Os serviços deverão obedecer a um cronograma de execução, a partir das características ue se 
apresentam nos quantil ativos discriminados na ORDEM DE SERVIÇO pela administração, no local iddicado 
na autorização de execução. 
16.4 - DO FARDM#IENTO/CRACHAS, EQUIPAMENTOS e EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL: 
- A contratada obriga-e a: 
16.5 - Fornecer a cadr 12 meses 02 (dois) fardamentos completos para todas as categorias, sendo: 2 (duas) 
calças, 2 (duas) camisas, 02 (dois) pares de sapato/bota- 
0 fardamento deverá er de boa qualidade e condizentes com as atribuições de cada categoria profissional, 
confeccionados de medo a oferecer mobilidade ao usuário. Deverão ser resistentes, para não desbotarem e 
não rasgarem, bem corno não serem transparentes. 
A contratada ficará re$;ponsável pelos ajustes de alfaiataria que se fizerem necessários à boa apresentação do 
fardamento. 
Os fardamentos deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original 
para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. 
Os fardamentos indicados acima não poderão ser cobrados dos funcionários da contratada. 
O custo de fornecimento do fardamento deverá ser registrado pela empresa em campo próprio da planilha de 
custos e formação de preços, e será pago à contratada juntamente com os demais valores relativos à 
prestação dos serviços, na razão de 1112 do custo total anual indicado na planilha. 
16.6 - A Contratada deverá fornecer Crachá funcional, conforme padrão adotado pela CONTRATANTE, 
confeccionados em Plástico PVC com presilha e cordão, contendo as seguintes informações: FRENTE 
VERSO - Logomarca da Empresa - Nome Completo - Foto 3x4 - Matrícula - Nome - Identidade - Função - 
órgão em que está à sxviço. 
16.7 - A Contratada é obrigada a fornecer os Equipamentos de Proteção Individual - adequado ao risco, em 
perfeito estado de conewação e funcionamento, nos termos da NR-6/Portaria 3.214/78 do TEM, observando 
os seguintes aspectos: 
Adquirir o adequado oiisco de cada atividade; 
Exigir seu uso; 
Fornecer ao trabalhador somente o aprovado pelo órgão nacional competente e matéria de segurança e 
saúde do trabalho; 
Orientar e treinar o trba1hador sobre o uso adequado, guarda e conservação; 
Substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado; 
Responsabilizar-se pesa higienização e manutenção periódica, 
Comunicar ao MTE qualquer irregularidade observada; 
Registrar o seu foniec imento ao trabalhador, podendo ser adotados livros, fichas ou sistema eletrônico. 
16.8 - Os modelos, cores, tamanhos e tipo de tecido dos fardamentos/uniformes serão definidos pela 
CONTRATANTE no ato da assinatura do contrato. 
16.9 - Cada funcionámio terá direito a 2 (dois) conjuntos novos e completos de fardamento, que deverão ser 
entregues no início dr. execução do contrato. 
16.10 - Os uniforme serão confeccionados de acordo com a logomarca da prefeitura, que será fornecido 
pela Coordenadoria de Comunicação e Tecnologia da Informação da SME à Contratada no ato da 
assinatura do contratc; 
16.11 - A CONTRATADA deverá fornecer os fardamentos em até 30 dias após o recebimento das 
especificações repass. idas pela CONTRATANTE. 
16.12 - Todos os uniformes deverão conter, no lado esquerdo das mangas das camisas, o brasão da empresa 
da qual é o funcionáro empregado. 

17- DO PAGAMEIFO 

17.1 - O pagamentc será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitadas as aquisições pelo 
MUNICIPIO, segundo as autorizações de fornecimento expedidas, de conformidade com as notas fiscais 
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e 
Municipais, todas ahi alizadas, observadas a condições da proposta e os preços. 
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17.2 - Por ocasião da execução do fornecimento a Contratada deverá apresentar recibo em 02 (duas) lias e a 
respectiva Nota Fisçil. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Muni4ipal de 
VIÇOSA DO CEAR X - CE, com endereço na Rua Avenida Major Felizardo de Pinho Pessoa, 3224 Centro 
- Viçosa do Ceará/CL CEP 62300-000, inscrito no CNPJ sob  n° 10A62.49710001-13, Telefone (8k),3632- 
1448.  
173 - O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 10 (dez) dias úteis, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo fornece lor, após o encaminhamento da documentação, observadas as disposições editalícias. 
17.4 - Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas ao fornecedor, para 
as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para 
pagamento da data da sua reapresentação. 
17.6 - Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta 'ON-LINE" às certidões apresentadas, para 
verificação de todas a 3 condições de regularidade fiscal. 
17.7 - Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será comunicada 
por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo MUNICIPIO, sendo-lhe facultada a 
apresentação de defe.t no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
17.8 - Nenhum pagumento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
17.9- Na hipótese de :  sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configun indo álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde leste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de fornecimento, ser 
restabelecida a relaçã que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição 
da Administração paia a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666193, alterada 
e consolidada. 

[i - DO REAJUSTE 
18.1 - Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade com, subitem 5.4.1 deste edital, fixo e 
irreajustável. 
18.2 - Fica ressalvadu a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio econômico-
financeiro do contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea 'd" da Lei 8.666193. 
1*3 - No caso de soliitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá solicitar formalmente 
ao Município de VIÇOSA DO CEARA-CE, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a 
procedência do pedidc, sendo que o mesmo será encaminhado à Assessoria Jurídica do Município para o 

- 	devido parecer. 
18.4 - Qualquer reajufte somente poderá ocorrer nos termos dos MI. 2°  e 3° da Lei N° 10.192/2001 (que 
dispõe sobre o Programa de Estabilização Econômica) respeitando a recomposição de preços nos moldes que 
dispõe o inciso XIV tio Art.40 e inciso II, alínea "d" do Art. 65 da lei N° 8.666193 e suas alterações 
posteriores. 
W. REEQIJILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extrao )ntratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e termo adiliv), ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei 
Federal n.° 8.666193. alterada e consolidada 
18.6 - Em caso de redução nos preços, a contratada fica obrigada a repassar ao município o mesmo 
percentual de desconto. 

19- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 	 - 
19.1 - Nos termos do ai t. 86 da Lei a. 8.666193, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre 
o valor inadimplido, a lítulo de multa de mora, por dia de atraso injustificado na entrega dos produtos deste 
pregão, até o limite de 1 ,  0% (dez por cento) do valor empenhado. 
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191 - Em caso de ine'ecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualqq& das 
condições avençadas, a contratada ficará sujeita às segumtes penalidades nos termos do art. 87 da/Lei ri-  
8.666193, podendo ser aplicado qualquer uma delas independentemente da ordem abaixo: 

1 - advertência 
11- multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, 
III - suspensio temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e, 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública- 

19.3 - Quem convoca ia dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de 
entregar os produtos c u apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objetc, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 
19.4 - As penalidades omente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se 
o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, 
desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a 
pretensão da Adminisü ação no sentido da aplicação da pena. 
19.5 - As multas de qu trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em 
agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da 
data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

20- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: 

20.1. As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o 
contraditório. 
20.2- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o MUN1CIPIO DE VIÇOSA DO 
CEARA e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de VIÇOSA DO CEARÁ pelo prazo de até 05 
(cinco) anos. 

1 21. DA FRAUDE E D4 CORRUPÇÃO: 

21.1. As licitantes devm observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se adna itida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes 
práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta': a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
e) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-compel iti vos; 
d) "prática coercitiva" causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 	/ 
contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, ilterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representant 
do organismo financeiio multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista neste si bitem 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover i rispeção. 
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22. DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 -  As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular 
flmcionamento da administração. 
212- Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) durante a sessão e pelo(s) Secretário(s) 
Ordenador(es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n. °  8.666193. 
22.3- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua Carta Proposta durante a 
realização da sessão publica deste Pregão. 
22.4- A adjudicação e i homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.5- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 
referente ao presente eiital. 
22.6- A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) Gestor (es). 
22.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o 
dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Município, exceto qua rido for expressamente estabelecido em contrário. 
22.8- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 
Comarca de VIÇOSA DO CEARA - CE. 
22.9- Qualquer informação poderá ser obtida pelo telefone: (088) 3632 1448, exceto durante a sessão. 
22.10- Cópias do edital e anexo serão fornecidas aos interessados ou poderá ser lido através do site, 
www.bbmnetlicitacoe;.com.br. Bem como no site do TCEno sitio: http://lícitacoes.tce.ce.gov.br , e no síte da 
Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará: www.vícosace.gov .brflicitacoes. 
22.11-O Edital poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Pregoeira da Prefeitura de Viçosa 
do Ceará, exceto o valor estimado para contratação que possuirá caráter sigiloso, fundamentado no art. 15, * 
1° do Decreto Federal n°. 10.024/2019, e será dísponibilízado exclusiva e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
22.12- Todas as normis inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas no Anexo - Termo 
de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes 
quando da elaboração de suas Cartas Propostas. 
22.13- No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, 
fica assegurada a autoridade competente: 

• Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos 
interessados na forma da legislação vigente; 

• Anular ou re ogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência 
aos interessados mediante publicação na imprensa oficial. 

22.14- Quaisquer dú.ridas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no 
presente edital deverá o ser objeto de consulta, por escrito, à Pregoeira (endereço mencionado no Edital), até 
03 (três) dias correntes anteriores à data fixada para a realização da Licitação, que serão respondidas, 
igualmente por escrit, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de nota de esclarecimento a ser 
anexado ao Portal de Licitação - TCE - http:/ulicitacoes.tce.ce.gov.br . no campo correspondente. (Art. 40, 
inciso VIII da Lei 8.66/93). 

Viço do Ceará-Ce, 15 de março de 2022. 

FLAVIA MARIA CARNEIRO DA COSTA 
Pregoeira da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará 
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA E EPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

1. DO OBJETO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
1.1 REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO 
MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ/CE. de acordo com as especificações, quantitativos e locais de 
entrega solicitados, durante o exercício de 2022. A presente licitação processar-se-á pelo Sistema de 
Registro de Preços, com fulcro nos incisos 1, II e III do alt 30  do Decreto Federal n° 7.89212013 e suas 
alterações posteriore. 
1.2 O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 
10.520, de 2002, do Decreto n° 3555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. Fazendo-se necessária a 
presente contratação para o cumprimento das obrigações legais desta Prefeitura Municipal de VIÇOSA 
DO CEARÁ/CE, tendo em vista que tais serviços são essenciais para o funcionamento da Prefeitura 
Municipal de VIÇOSA DO CEARÁ e para que seus servidores possam desempenhar suas atividades 
regimentais a contenr:o, proporcionando condições para o atendimento ao público em geral, bem como 
para a preservação do patrimônio público. Temos ainda como justificativa o fato do objeto da 
contratação tratar-se de um trabalho especifico, para execução do Trabalho Social objeto do Programa 
Bolsa Família, bem como do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Viçosa-Ce. Em 
razão destas Unidad€s Gestas não possuírem em seu quadro mão de obra suficiente para realização de 
tais serviços, portanto se faz necessário à contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de terceirizição de mão de obra para suprir a demanda Administrativa, mantendo em pleno 
funcionamento os serviços essenciais prestados a população deste Município. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1 A contratação dos serviços pelo critério de menor valor GLOBAL é justificada pelo fato de que o 
processamento individualizado de cada item traria grande dificuldade de ordem técnica para a 
Administração, tendo em vista que os itens a serem licitados, encontram-se aglutinados observando as 
características e compatibilidades de cada item, sendo que a prestação dos serviços pela mesma 
empresa de acordo com a natureza dos itens facilitaria a gerencia da execução do objeto contratual 
pelos entes da PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ, para que o município possa 
administrar e acompanhar melhor a execução do objeto contratual. Outro ponto que merece destaque 
é a ausência de inviabilidade econômica para o Município. Resta indubitavelmente comprovado que o 
agrupamento dos itns está de forma coerente com a natureza dos mesmos, fato que também não 
importará na restrição à competitividade. 
2.1.1. Tendo em vista que tais serviços são essenciais para o funcionamento das Unidades 
Administrativas da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará e para que suas unidades possam 
desempenhar suas atividades regimentais a contento, proporcionando condições para o atendimento 
ao público em geral. Temos ainda como justificativa o fato do objeto da contratação tratar-se de um 
trabalho especifico, para atender as demandas de serviços de atividades meio da Administração 
Municipal, que não lendo como supri-Ias com o contingente de funcionários que dispõe atualmente, 
recorre a terceirizaç ão dos serviços, sendo, para a execução do Trabalho Social objeto do Programa 
Bolsa Família, do CR AS e Criança Feliz, vez que os serviços são considerados necessários à atuação da 
Secretaria da Cidadania e Promoção Social para o desempenho de suas atribuições, visando não 
comprometer a continuidade e a qualidade dessas atividades e devido à importância destes serviços e 
no intuito de sempre melhor atender aos usuários da política de assistência social, faz-se necessária a 
contratação, uma ve que não se dispõe de recursos materiais e humanos suficientes no seu quadro de 
pessoal para a realtação desses atendimentos, os quais são vinculados ao TERMO DE COOPERAÇÃO, 
PARCERIA E OUTRAS AVENÇAS "PROGRAMA AMIGO DE VALOR 2021/2022", apenso. As demandas 
dos serviços para a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, tem como finalidade executar as políticas públicas 
municipais, operacionalizando serviços que tem impacto direto na qualidade de vida dos alunos com 
necessidades especiais, cujos resultados exigem prontidão e eficácia, competindo-lhe, na área de sua 
abrangência e sob a coordenação da Secretaria atuar de forma articulada com os professores dos 
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alunos da educação iiclusiva, nas salas de aula comuns e recursos multifuncionais; como tambéiji, os 
demais profissionais do contexto escolar para garantir segurança dos alunos, acompanham ritos 
relacionados aos trnsportes escolares, contatar qualquer anormalidades que porventurajossa 
prejudicar o bom andamento ou resultado final da prestação de serviço, aos alunos transpork%dos, 
portadores de necessidades especiais, os quais se comprovam mediante atestado e laudos médicos, 
apensos, os quais precisam de acompanhamento especial por parte de monitores, inclusive auxiliando 
na locomoção dos mesmos. Em razão destas Unidades Gestoras não possuírem em seu quadro mão de 
obra suficiente para : -ealização de tais serviços, portanto se faz necessário à contratação de empresa 
especializada na pre.taçâo de serviços de terceirização de mão de obra para suprir as demandas 
Administrativas, ma itendo em pleno funcionamento serviços essenciais a serem prestados à 
população deste Município. A Administração privilegiará na presente contratação a adoção, por parte 
da contratada, de toas práticas de otimização de recursos. Resta esclarecer que os serviços 
terceirizados demari dados destinam-se à realização de atividades materiais administrativas, 
instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem as áreas de competências legais das 
Unidades Administrativas. Dessa forma, a realização desses serviços de forma terceirizada torna-se 
necessária para preenchimento da lacuna e atendimento das demandas instaladas, vez que estes 
órgãos não dispõem, um seu quadro de pessoal de recursos humanos, para o atendimento aos serviços 
requisitados e dessa forma optou pela transferência à iniciativa privada da realização de serviços 
eminentemente aces;órios e não ligados diretamente a atividade-fim das Instituições. Os serviços 
enquadram-se como serviços continuados, uma vez que sua interrupção pode comprometer a 
continuidade das atividades da Administração, e sua contratação poderá estender-se por mais de um 
exercício financeiro, devidamente fundamentado. 
2.2 A terceirização de serviços na Administração Pública, respeitando os limites que lhe são impostos 
pela legislação pertinente, tem se apresentado como importante instrumento na descentralização de 
serviços públicos. 
2.3 Como sabido, a terceirrzação de serviços acessórios mediante a contratação de prestação de 
serviços de empresas interpostas que intermediam a relação entre o tomador de serviços e a mão-de-
obra é prática comuir ente adotada e reconhecida por instituições públicas e privadas, de forma que a 
relação de emprego se faz entre o trabalhador e a empresa prestadora dos serviços, e não diretamente 
entre o tomador e aqi. eles. 
2.4 Os quantitativos constantes neste Termo foram mensurados em conformidade com a demanda 
atual deste Órgão, de; icordo com a solicitação dos setores requisitantes e contratações anteriores. 
2.5 Por fim, A prese ate contratação se dá pela necessidade de suprir a demanda dos serviços do 
Município, proporciotiando continuidade no fluxo de trabalho nas diversas áreas de autuação desta 
prefeitura. 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUANTITATIVOS E ESTIMATIVAS 
3.1 O objeto será e:.:ecutado mediante o regime de execução indireta e regrada sob regime de 
empreitada por preço global, na forma do Art 10, inciso II, alínea "a", da Lei 8.666193 e suas alterações 
posteriores, objetiva ido atender às necessidades deste município, conforme especificações e 
quantitativos estabek cidos abaixo: 

4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 
• EDUCADOR/CUIDADOR. 

Atuar de forma articulada com os professores dos alunos da educação inclusiva, da sala de aula comum 
e recursos multifunc onais; como também, os demais profissionais do contexto escolar; Entender 
sobre cuidados básiccs de atividades da vida diária e prática do cotidiano dos alunos (dar lanche aos 
que apresentam dificuldades motoras dos membros superiores, realizar a higiene bucal após a 
alimentação, a higien(' corporal/íntima, trocas de fraldas e de vestuário); Saber abordar o aluno para 
os cuidados pessoais, bem como auxiliá-lo para o uso do banheiro; Escutar, estar atento e ser solidário 
com a pessoa cuidad i; Conhecer sobre adequação postural para a pessoa com pouca ou nenhuma 
mobilidade e movi rnento corporal nos cuidados necessários; Deslocar com segurança e 
adequadamente o ai ino, a respeito dos cuidados que ele necessita de acordo com as funções 
estabelecidas para o e uidador; Compreender indicações básicas contidas no histórico escolar do aluno 
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com referência às necessidades educacionais especiais; Ter conhecimento de quando uma 
requer outros cuidados fora aquele de seu alcance e do âmbito escolar. 

• AUXILIAR DE SALA: 
Acompanhar a professora nas atividades pedagógicas realizadas com as crianças; Auxiliar a 

professora nas providências, controle e guarda do material pedagógico; Auxiliar a professora e 
responsabilizar-se, n ausência da mesma, pelos objetos individuais da criança. Com  atenção especial 
aos bicos, mamadeiras, fraldas e medicamentos. Auxiliar a criança, prontamente, na sua higiene 
pessoal; Auxiliar sempre que necessário, as crianças nas refeições; Auxiliar em todas as atividades 
desenvolvidas pelas crianças; Fazer troca de fraldas; Auxiliar em passeios e idas a Parques; Cuidar de 
todas as necessidades das crianças; Dar banho e realizar troca de vestuário das crianças quando 
necessário; Auxiliar rios intervalos a orientação das crianças, objetivando sua segurança; Participar, 
em todas as aulas, corno auxiliar de cuidados às crianças; Organizar o ambiente e orientar as crianças 
para o repouso, permanecendo com as mesmas todo o tempo em que estiverem dormindo; 
Responsabilizar-se pulas crianças que aguardam os pais ou transporte escolar até a chegada dos 
mesmos, zelando peki segurança e bem-estar de todos; Responsabilizar-se pela limpeza e desinfecção 
de brinquedos e equipamentos utilizados pelas crianças; Participar de todas as atividades realizadas 
pela Unidade Escolar; Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da 
função. 

Acompanhar alunos desde o embarque no transporte escolar até seu desembarque na escola de 
destino, assim como ;icompanhar os alunos desde o embarque, no final do expediente escolar, até o 
desembarque nos pontos próprios, identificar a instituição de ensino dos respectivos alunos e deixá-
los dentro do local, conferir se todos os alunos frequentes no dia estão retornando para os lares, 
auxiliar no embarque, desembarque seguro e acomodação dos escolares e seus pertences, com atenção 
voltada à segurança dos alunos procurando evitar possíveis acidentes, proceder com lisura e 
urbanidade para com os escolares, pais, professores e servidores dos estabelecimentos de ensino, 
acomodar os escolares com os respectivos cintos de segurança, bem como utilizá-lo quando em serviço 
no veículo, ajudar os alunos a subir e descer as escadas dos transportes, orientar diariamente os 
alunos quanto ao risco de acidente, sobre medidas de segurança e comportamento, evitando que 
coloquem partes do corpo para fora da janela, verificar se todos os alunos estão assentados 
adequadamente dentro do veículo de transporte escolar, ter disponibilidade de horário para o 
trabalho, executar at vidades disciplinadas pela Secretaria de Educação desta Municipalidade, zelar 
pelo bom andamento da viagem, adotando as medidas cabíveis na prevenção ou solução de qualquer 
anomalia, para garantir segurança dos alunos, prestar esclarecimentos, sempre que solicitado, de 
quaisquer problemas relacionados à execução do transporte, a direção da escola, contatar 
regularmente o diretor ou responsável pela unidade escolar, ou com o gestor do convênio de 
transporte, mantend-o informado de quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possa 
prejudicar o bom andamento ou resultado final da prestação de serviço, o aluno transportado, 
portador de necessid.:ides especiais, comprovado mediante atestado médico, terá tratamento especial 
por parte do monitor, inclusive auxiliando na locomoção do mesmo, ajudar os pais de alunos especiais 
na locomoção dos alunos, agir como intermediário entre o motorista e os alunos, comunicando 
quaisquer eventuali Jades, comunicar aos responsáveis pelos alunos quaisquer desvios de 
comportamento dos i nesmos, mudança de horários ou itinerários, ouvir reclamações e analisar fatos, 
submetendo-os ao som superior imediato, executar tarefas correlatas determinadas pelo superior 
imediato, executar tarefas correlatas a função. 

• ENTREVISTADOR; 
Aplicam questiorários e roteiros de pesquisa; No caso do entrevistador social são aplicados 

formulários; efetuair, entrevistas de opinião pública; coletam preços de bens e serviços; aplicam 
instrumentos para p.squisa de mercado; cadastram informantes; preenchem formulários; realizam 
entrevistas e atividades de campo; verificam a consistência de informações e participam do 
planejamento de ativ::dades de campo. 
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• CADASTRADOR: 	 / 
Preenchem Formulários para cadastros de programas federais, estaduais e municipais/ tanto 

manualmente, quanto no sistema on-line; - inclui dados no sistema de cadastramento, por nieio  de 
digitação e transmissão dos dados das famílias cadastradas, acompanhando o retorno do 
processamento pelo órgão responsável 

• ORIENTADOR SOCIAL: 
Implementam, avaliam, coordenam e planejam o desenvolvimento de projetos instrucionais; 

participam da elabração, implementação e coordenação de projetos de recuperação de 
aprendizagem, aplicando metodologias e técnicas para facilitar o processo de ensino e aprendizagem. 
Atuam em cursos acadêmicos e/ou corporativos em todos os níveis de ensino para atender as 
necessidades dos alunos, acompanhando e avaliando os processos educacionais. Viabilizam o trabalho 
coletivo, criando e organizando mecanismos de participação em programas e projetos educacionais, 
facilitando o processo comunicativo entre a comunidade escolar e as associações a ela vinculadas. 
Atuam no contexto clínico, avaliando as funções cognitivas, motoras e de interação social dos clientes e 
promovendo a reabilil ação das funções prejudicadas dos mesmos. 

• VISITADOR: 
Os trabalhadores em serviços de promoção e apoio à saúde, visitam domicílios periodicamente; 

orientam a comunidade para promoção da saúde; assistem pacientes, dispensando-lhes cuidados 
simples de saúde, sol: orientação e supervisão de profissionais da saúde; rastrejam focos de doenças 
específicas; realizam partos; promovem educação sanitária e ambiental; participam de campanhas 
preventivas; incentivam atividades comunitárias; promovem comunicação entre unidade de saúde, 
autoridades e comunidade; realizam manutenção dos sistemas de abastecimento de água; executam 
tarefas administrativas; verificam a cinemática da cena da emergência; socorrem as vítimas e realizam 
ações de controle de endemias. 

o SUPERVISOR: 
Supervisionam roinas administrativas em instituições públicas e privadas, chefiando diretamente 

equipe de escriturários, auxiliares administrativos, secretários de expediente, operadores de máquina 
de escritório e contínuos. Coordenam serviços gerais de malotes, mensageiros, transporte, cartório, 
limpeza, terceirizados, manutenção de equipamento, mobiliário, instalações etc; administram recursos 
humanos, bens patrimoniais e materiais de consumo; organizam documentos e correspondências; 
gerenciam equipe. Podem manter rotinas financeiras, controlando fundo fixo (pequeno caixa), verbas, 
contas a pagar, fluxo de caixa e conta bancária, emitindo e conferindo notas fiscais e recibos, prestando 
contas e recolhendo impostos. 

• OFICINEIRO: 
Ministrar oficina:.; de arte com materiais recicláveis; oficinas de pintura e escultura, oficinas de 

música e de confecção artesanal de instrumentos; oficinas de danças populares; oficina de projetos 
sociais; oficinas de educação ambiental; oficinas vocacionais; oficinas de teatro; oficinas de cidadania; 
oficinas de esporte e l;izer, entre outras. 

• MOBILIZADOR 
Executam serviço. de apoio nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e logística; 

atendem fornecedores e clientes, fornecendo e recebendo informações sobre produtos e serviços; 
tratam de documentc s variados, cumprindo todo o procedimento necessário referente aos mesmos. 
Atuam na concessão de microcrédito a microempresários, atendendo clientes em campo e nas 
agências, prospectando clientes nas comunidades. Atuam na área de captação de recursos, planejando 
e implementando estratégias de captação e contato com doadores/ parceiros. 

• COORDENADOR: 
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Garantem suporte na gestão de pessoas, na administração de material, patrimônio, informica e 

serviços para as áreas meios e finalísticas da administração pública federal, estadual, distfrital e 
municipal. Definem diretrizes, planejam, coordenam e supervisionam ações, monitorando resultados e 
fomentando políticas de mudança. 

o ASSISTENTE SOCIAL: 
Prestam serviços sociais orientando indivíduos, famílias, comunidade e instituições sobre direitos 

e deveres (normas, códigos e legislação), serviços e recursos sociais e programas de educação; 
planejam, coordenani e avaliam planos, programas e projetos sociais em diferentes áreas de atuação 
profissional (seguridade, educação, trabalho, jurídica, habitação e outras), atuando nas esferas pública 
e privada; orientam c monitoram ações em desenvolvimento relacionados à economia doméstica, nas 
áreas de habitação, vestuário e têxteis, desenvolvimento humano, economia familiar, educação do 
consumidor, alimenlação e saúde; desempenham tarefas administrativas e articulam recursos 
financeiros disponíveis. 

o PSICÓLOGO: 
Estudam, pesquisam e avaliam o desenvolvimento emocional e os processos mentais e sociais de 

indivíduos, grupos e instituições, com a finalidade de análise, tratamento, orientação e educação; 
diagnosticam e avaliam distúrbios emocionais e mentais e de adaptação social, elucidando conflitos e 
questões e acompanF ando o(s) paciente(s) durante o processo de tratamento ou cura; investigam os 
fatores inconscientes do comportamento individual e grupal, tornando-os conscientes; desenvolvem 
pesquisas experimeni ais, teóricas e clínicas e coordenam equipes e atividades de área e afins. 

• AUXILIAR DE EDUCADOR/CUIDADOR: 
Atuar de forma articulada com os professores dos alunos da educação inclusiva, da sala de aula 

comum e recursos multifuncionais; como também, os demais profissionais do contexto escolar; 
Entender sobre cuidados básicos de atividades da vida diária e prática do cotidiano dos alunos (dar 
lanche aos que apresentam dificuldades motoras dos membros superiores, realizar a higiene bucal 
após a alimentação, a higiene corporal/íntima, trocas de fraldas e de vestuário); Saber abordar o aluno 
para os cuidados pessoais, bem como auxiliá-lo para o uso do banheiro; Escutar, estar atento e ser 
solidário com a pessrn cuidada; Conhecer sobre adequação postural para a pessoa com pouca ou 
nenhuma mobilidade e movimento corporal nos cuidados necessários; Deslocar com segurança e 
adequadamente o aluno, a respeito dos cuidados que ele necessita de acordo com as funções 
estabelecidas para o cuidador; Compreender indicações básicas contidas no histórico escolar do aluno 
com referência às necessidades educacionais especiais; Ter conhecimento de quando uma situação 
requer outros cuidados fora aquele de seu alcance e do âmbito escolar; 

• EDUCADOR F[SICO: 
Realização do Pia nejamento das atividades junto a equipe do projeto, Promover atividades ffsicas 

com os idosos: caminhadas ao ar livre, aeróbica, zumba, dança de salão, forró, de acordo com 
levantamento de prioridades. 

• TERAPEUTA OCUPACIONAL: 
Realiza intervenções e tratamento de pacientes e clientes utilizando procedimentos específicos de 

terapia ocupacional, o rtóptica e psicomotricista. Avaliam funções e atividades; analisam condições dos 
pacientes e clientes; Realizam diagnósticos. Atuam na orientação de pacientes, clientes, familiares, 
cuidadores e responsáveis. Desenvolvem, ainda, programas de prevenção, promoção de saúde e 
qualidade de vida. 

4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
4.1 Os serviços será(: ,  executados em local a ser determinado pela Prefeitura Municipal de VIÇOSA 
DO CEARÁ; 
4.2 A execução dos srviços licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de 
acordo com a neces.idade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a 
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expedição periódicas de ORDEM DE SERVIÇO, devendo os serviços serem iniciados em 
máximo 05 (CINCO) )IAS ÚTEIS, a contar da data de recebimento da solicitação; 
4.3 Os serviços devrâo obedecer a um cronograma de execução, a partir das características 
apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE SERVIÇO pela administração, ii 
indicado na autoriza.ão de execução. 

4.4 DO FARDAMENTO/CRACHÁS, EQUIPAMENTOS e EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL: 
A contratada obriga-;e a: 
4.4.1.1 Fornecer a cala 12 meses 02 (dois) fardamentos completos para todas as categorias, sendo: 2 
(duas) calças, 2 (dua;) camisas, 02 (dois) pares de sapato/bota. 
a) O fardamento deverá ser de boa qualidade e condizentes com as atribuições de cada categoria 
profissional, confecci mados de modo a oferecer mobilidade ao usuário. Deverão ser resistentes, para 
não desbotarem e não rasgarem, bem como não serem transparentes. 
b) A contratada fica:á responsável pelos ajustes de alfaiataria que se fizerem necessários à boa 
apresentação do fardamento. 
c) Os fardamentos deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do 
original para conferêiicia, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. 
d) Os fardamentos indicados acima não poderão ser cobrados dos funcionários da contratada. 
e) O custo de forneci nento do fardamento deverá ser registrado pela empresa em campo próprio da 
planilha de custos e formação de preços, e será pago à contratada juntamente com os demais valores 
relativos à prestação ]os serviços, na razão de 1/12 do custo total anual indicado na planilha. 
4.4.1.2 A Contratada deverá fornecer Crachá funcional, conforme padrão adotado pela 
CONTRATANTE, confeccionados em Plástico PVC com presilha e cordão, contendo as seguintes 
informações: FRENTE. VERSO - Logomarca da Empresa - Nome Completo - Foto 3x4 - Matrícula - 
Nome- Identidade - Função - Órgão em que está à serviço. 
4.4.1.3 A Contratada é obrigada a fornecer os Equipamentos de Proteção Individual - adequado ao 
risco, em perfeito estado de conservação e funcionamento, nos termos da NR-6/Portaria 3.214/76 do 
TEM, observando os seguintes aspectos: 

Adquirir o adequado to risco de cada atividade; 
Exigir seu uso; 
Fornecer ao trabalh idor somente o aprovado pelo órgão nacional competente e matéria de 
segurança e saúde do trabalho; 
Orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, guarda e conservação; 
Substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado; 
Responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica; 
Comunicar ao MTE qualquer irregularidade observada; 
Registrar o seu forii ecimento ao trabalhador, podendo ser adotados livros, fichas ou sistema 

eletrônico. 

4.4.1.4 Os modelos, cores, tamanhos e tipo de tecido dos fardamentos/uniformes serão definidos 
pela CONTRATANTE no ato da assinatura do contrato. 
4.4.1.5 Cada funcionário terá direito a 2 (dois) conjuntos novos e completos de fardamento, que 
deverão ser entregue5 no início da execução do contrato. 
4.4.1.6 Os uniformes serão confeccionados de acordo com a logomarca da prefeitura, que será 
fornecido pela Coordenadoria de Comunicação e Tecnologia da Informação da SME à Contratada no 
ato da assinatura do c rntrato; 
4.4.1.7 A CONTRATADA deverá fornecer os fardamentos em até 30 dias após o recebimento das 
especificações repassadas pela CONTRATANTE. 
4.4.1.8 Todos os unifurmes deverão conter, no lado esquerdo das mangas das camisas, o brasão da 
empresa da qual é o ftincionário empregado. 

S. RECEBIMENTOS DOS SERVIÇOS 
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5.1 O objeto da licitação será recebido pelo liquidante, através de servidor designado pelo Muricípio 
de VIÇOSA DO CEARJ, mediante a apresentação dos respectivos recibos (em duas vias), fatura i ,pota 
fiscal, nos termos do Edital. 
6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1- Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n. 2  8.666/93, alterada e 
consolidada c/c art. 40 do Decreto Federal n 9. 10.02412019, habilitar-se-ão à presente licitação 
mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados (sub itens 6.3 a 6.7), os quais serão 
analisados pelo(a) Prgoeiro(a) quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade. 
6.2. - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando será encerrada tal 
possibilidade (Art. 26 § 12  da Lei 10.02412019), por meio eletrônico (upload), nos formatos 
(extensões) "pdf', "doc", "xls"7png"  ou "jpg", observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme 
regras de aceitação estabelecidas pela plataforma www.bbmnetlicitacoes.com.br . 
OBS1: Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inserilos no sistema, até a abertura da sessão pública. (Art. 26 § 62 da Lei 
10.02412019) 
OBS2:Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
6.2.1. - Todos os documentos de habilitação exigidos nesse processo deverão ser apresentados em 
original ou cópia autenticada, mesmo os documentos digitalizados, que devem retratar fielmente a 
condição do documento original ou autenticado. Caso o licitante contrarie ou deixe de apresentar 
qualquer uma dessas exigência, o mesmo será inabilitado. 
6.2.2. Os documento. apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 
matriz, todos da mati iz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que 
são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado 
com a sede que apresentou a documentação. 

6.3. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
6.3.1. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
com a devida aprovaç;o do ato a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
6.3.2. EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL -  ME!: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br ; 
6.3.3. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
6.3.4 NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
6.3.5. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto 
de autorização expedido pelo órgão competente; 
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
6.3.6. CÓPIA DocuMl:NT0 OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual, do(s) 
sócio(s), sócio administrador ou publicação na imprensa oficial dos mesmos, quando se tratar de 
sociedade;; 

6.4. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
6.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
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6.4.3. Prova de regula idade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou se 'e do 
licitante. 	 / 
6.4.3.1. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita atra 's da 
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da nião 
(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 2 
de outubro de 2014; 
6.4.3.2. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
6.4.3.3. A comprovaçio de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
6.4.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade -  CRF; 
6.4.5. Conforme a Emenda Constitucional n°106/2020, fica suspensa a aplicação o disposto no § 3Q do 
art. 195 da Constituicão Federal, ficando então suspensa a exigência de comprovação de regularidade 
com a Seguridade So ial; 
6.4.6. Prova de ine istência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 11  de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12440/2011 de 07 
de julho de 2011. 

6.4.7. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito c e comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição; 
6.4.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de 
Pregões, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeite de certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006 
alterada pela Lei Complementar 14712014; 
6.4.9. A não-regulariação da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
a revogação da licitação, ou ITENS, conforme o caso 

6.5. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal ou social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos 
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do 
cálculo dos índices contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

6.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 
assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicilio da Licitarte, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro 
Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n. 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 
publicados na imprvnsa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que 
esteja situada a seda da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em 
que está a sede da c mpanhia; 
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c) Sociedades simpIe.: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; fraso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas 
para as sociedades er ipresárias, inclusive quanto ao registro na junta Comercial. 	 / 
d) As empresas constituídas no último exercício financeiro: deverão apresentar demonstr4ivo do 
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da 
Licitante, acompanh do dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

6.5.3. Entende-se qu a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.1, no mínimo Balanço 
Patrimonial, DRE - Demonstração do Resultado do Exercício, DLPA - Demonstração de Lucros e Perdas 
acumulados, devidani ente registrado na junta comercial da sede da licitante. Termos de abertura e de 
encerramento, devida mente registrado ou protocolados na junta comercial da sede da licitante. 
6.5.4. As cópias devero ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
6.5.5. A empresa optinte pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na 
forma da lei. 
6.5.5.1. Entende-se qL e a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstraç;io do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2 2  do Decreto 
N°9.555, de 6 de novmbro de 2018); 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n 2  6.022, 
de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma 
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1 2  do Decreto 
N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

6.5.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
6.5.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 
e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores 
informações, verificar o site www.receita.gov.br , no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do 
Balanço Patrimonial é  último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5 9  das 
Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a jurisprudência no Acórdão TCU n° 
2.669/2013 de relatoila do Ministro Valmir Campelo. 
6.5.8. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, em 
conformidade com o art 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n° 06/2013- MPOG, as empresas 
deverão apresentar cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem 
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa 
situação financeira, srá baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), 
Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), 
cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 	 Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = 	Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
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6.5.9. Ficam dispensado da apresentação da exigência prevista no item 6.4.4 e 6.5.1 a 6.5.8 desteftópico 
a figura do Microenipreendedor Individual (MEl), devendo comprovar e apresentar as emais 
exigências. 

6.5.10. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS: 
a) Realizada pesquis na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, 
constatou-se a utilizaão dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento 
de licitações; 
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação 
DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 
c) Ante o exposto, a ecigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no 
art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação 
EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ deve cercar-se para assegurar o 
integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em 
que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação. 
6.5.11. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física (artigo 
31 da Lei n° 8.66619) em data não superior a 30 (trinta) dias. 

ão de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 6.5.12. Para comprcvaç  
Complementar n2  147/2014, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da 
referida Lei é necessário a apresentação, junto com os documentos na fase de Habilitação, além da 
declaração da condiç lo de ME/EPP ou MEL a Certidão Simplificada (com data não inferior a 30 (trinta) 
dias da data de aberiira do certame) expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8, da IN n-
103/2007 do DNRC - Departamento Nacional de Registro no Comércio. Conforme o caso. 

6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.6.1. Registro ou inscrição da licitante junto ao Conselho Regional de Administração - CRA, dentro do 
prazo de validade, que comprove sua habilitação para o exercício das atividades. 
6.6.2. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado com 
identificação do assi iante, comprovando que a LICITANTE executou ou estar executando de maneira 
satisfatória e a conento serviços compatíveis em características com o objeto da licitação, com 
identificação do assinante, averbado (s) pelo Conselho Regional de Administração-CRA. O atestado 
deverá conter, no míiimo, as seguintes informações: 

6.6.2.1. descrição dos serviços fornecidos e em qual período; 
6.6.2.2. clara identificação do emitente, visando à realização de possíveis diligências; 
6.6.2.3. manifestação quanto à qualidade e/ou satisftição dos serviços fornecidos. 

6.6.3. Indicação de Equipe Técnica de seus profissionais, bem como a qualificação de cada um dos 
membros que se responsabilizará pelos trabalhos, esta indicação deverá ser apresentada através de 
declaração, bem corr o de sua disponibilidade para execução do dos serviços. 
6.6.4. Declaração expedida pelo Licitante onde informa que tem conhecimento sobre as condições de 
execução dos serviços a serem realizados, com data anterior a realização da sessão, devidamente 
assinada por seu representante legal e com reconhecimento de firma, com fulcro no inciso III, do art. 
30 da Lei 8.666193 e suas alterações posteriores 

6.7. DEMAIS EXIGE NCIAS 
6.7.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 
cumpre a proibição revista no art. 70  da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito 
anos em atividades ioturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo 
na condição de aprendiz. Em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador 
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do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja posível. 
Identificar quem assinou. 
6.7.2. Declaração da licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob 
as penas da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, 
bem como de que rcebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento 
integral das obrigaçes objeto da licitação. Em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou 
impresso identificadc r do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e 
que seja possível. ldeitificar quem assinou. 
6.7.3. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para 
os devidos fins, sol as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa 
participação em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. 
Em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
6.7.4. Se a licitante for distribuidora, livraria ou outra representante comercial, deverá apresentar 
Declaração emitida pela Editora assegurando o fornecimento dos produtos, ou documento similar 
comprobatório de co itrole de estoque, com identificação do assinante. 

6.7.5. Será Inabilitacto o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.7.6. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia 
reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através 
de consulta realizada pela Pregoeira. 
6.7.7. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a 
FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
6.7.7.1. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, 
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos. 

7. DO PAGAMENTO 
7.1 O pagamento strá realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os serviços pelo 
MUNICÍPIO, na proporção da prestação dos serviços licitados, segundo as autorizações de 
fornecimento exped: das, de conformidade com as notas fiscais devidamente atestadas pelo Gestor da 
despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas 
a condições da proposta e os preços devidamente registrados no Anexo 1 deste instrumento. 
7.2. Por ocasião da execução dos serviços o Contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e 
a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura 
Municipal de VIÇOSA DO CEARÁ - CE, com endereço na Rua Avenida Major Felizardo de Pinho 
Pessoa, 322— Centro - Viçosa do Ceará/CE, CEP 62.300-000, inscrito no CNPJ sob o n° 
10.462.497/0001-1:, Telefone (88) 3653-1777. 
7.3. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 10 (dez) dias úteis, através de crédito em conta 
corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação, observadas as 
disposições editalíci s. 
7.4. Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando-se o prazc para pagamento da data da sua reapresentação. 
7.5. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 
7.6. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será 
comunicada por es ,--rito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO, 
sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 
das penalidades cal íveis. 
7.7. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
7.8. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências 
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incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, emcaso d fq -ça 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinári/i e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrad4 tal 
situação, e antes de ecebida a ordem de fornecimento, ser restabelecida a relação que as p  
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a 
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" da Lei Federal n. 9  8.666/93, alterada e consolidada. 

8.1 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de 
Referência; 
82 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
8.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registrc próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 
8.4 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
dos serviços, fixando 1  irazo para a sua correção; 
8.5 Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o 
trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 
8.6 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
8.7 Zelar para que dirante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumida; pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
8.8 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou resporsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 
c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
d) Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

9 . DAS OBfflGAÇÕS DA CONTRATADA 
São obrigações da Contratada, além das demais previstas nesta: 
9.1 Responsabiizar-:e integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 
9.2 O licitante vencedor deverá realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, 
admissão e demissão dos empregados; 
9.3 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, tendo esses 
funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 
9.4 Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração; 
9.5 Manter seu pess(al uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente; 
9.6 Manter sediado j into à Administração durante os turnos de trabalho, elementos capazes de tomar 
decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 
9.7 Implantar, deforma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de 
forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, 
mantendo sempre en perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços; 
9.8 Nomear preposto responsável pelos serviços, fiscalizando e ministrando a orientação necessária 
aos executantes do serviços. O Preposto terá a obrigação de reportarer-se, quando houver 
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necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços da Administração 
providências pertineites para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas; 
9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
determinadas pela Acmínistração; 
9.10Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados; 
9.11Cumprir, além dus postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança da Administração; 
9.12 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração; 
9.13 Registrar e controlar, juntamente com o preposto cia Administração, diariamente, a assiduidade e 
a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas; 
9.14Prestar os servi;os dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos pela boa técnica, normas e 
legislação; 
9.15 Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, 
objetivando a corretr execução dos serviços; 
9.16 Os serviços devrão ser executados em horários que não interfiram com o bom andamento da 
rotina de funcionamento da Administração. 
9.17Adotar boas prticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais 
como: 

1 - Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; 
li - Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 
III - Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; 
IV - Treinamento/apacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de 
desperdícios/poluiçio; e 
V - Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e 
conservação. 

9.18 Utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, poços 
cuja água seja certifi --ada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e 
outros). 
9.19 Desenvolver 011 adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente 
poluidores, tais corro sobre pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas 
composições chumb , cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam 
ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes 
ou importadores. 
9.20 Tratamento idntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em 
geral. Estes produtüs, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes 
adequados para des;inação específica. 
9.21 Executar os sei -viços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais especificadas 
no Termo de Referê icia e em sua proposta; 
9.22 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorrções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da 
Administração; 
9.23 Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 
9.24 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 
ação ou omissão 1e seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 
culposamente, ao município ou a terceiros; 
9.25 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
9.26 Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados, além de provê-los com 
os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 
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9.27 Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e liceq 
empregado posto a ervtço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao 
Fiscal do Contrato; 	

/ 
9.28 Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constfinte do 
item anterior; 
9.29 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração; 
9.30 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
preferencialmente mediante depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a 
conferência do pagamento por parte da Administração; 
9.31Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível dos 
serviços oferecidos çara atuar nas instalações do órgão, a critério da Administração; 
9.32 Não permitir qt e o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no 
turno imediatament subsequente; 
9.33 Não permitir que seus empregados realizem horas extraordinárias fora da jornada normal de 
trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando devidamente determinado pela 
autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação 
trabalhista; 
9.34Atender de imediato às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do 
serviço, conforme de:;crito no Termo de Referência; 
9.35 Instruir seus eripregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao c imprimento das Normas Internas; 
9.36 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades vão abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Administração toda 
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
9.37 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 
9.38 Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das 
obrigações previden iárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos 
salários e benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante; 
9.39 Não permitir a ui ilização do trabalho do menor, salvo disposição contida da legislação vigente; 
9.40 Fornecer os unifi wmes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de 
Referência; 
9.41 Não repassar qu isquer custos de uniformes e equipamentos a seus empregados; 
9.42 Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no Edital relativo à li itação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da 
Lei n2  8.666/93, que erá observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA; 
9.43 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem sub ontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termc de Referência ou na minuta de contrato; 
9.44Arcar com o ônw; decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, salvo nas 
disposições contidas na legislação vigente. 
9.45 Executar os serviços de conformidade com a solicitação da contratante, obedecendo o ciclo do 
quantitativo de horas diário, semanal e mensal, bem como o quantitativo de pessoal envolvido, 
elaborado de comum acordo entre as partes, conforme a necessidade da contratante, que utilizará 
estritamente a quantidade de horas que achar necessário para cada escala e tipo de serviço. 
9.46 Manter no município estrutura física com material, equipamento e administrativo operante, a fim 
de concentrar o flux. burocrático dos serviços no município de modo a facilitar a resolução de 
problemas rotineiro; advindos do contrato, onde os custos já deverão estar devidamente 
contabilizados nos preços ganhadores do certame. 
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9.47Aceitar, nas mcsmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que sefr4erem 
necessário, a critério da Administração, respeitando-se os limites previstos na Lei 8.646/93, 
10.520/02 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facu*ada  a 
supressão além deste limite mediante acordo entre as partes. 
9.48 Nota explicativa: As cláusulas acima são as mínimas necessárias. A Instrução Normativa 
SLTI/MPOG no 2, de 30 de abril de 2008, prevê obrigações específicas para os serviços de limpeza e 
conservação e de vigilância. Além disso, a regulamentação de cada profissão também pode trazer 
outras obrigações específicas, como no caso da exigência de contratação de seguro de vida em grupo 
para os vigilantes. Por fim, também pode ser necessário que se arrolem outras obrigações conforme as 
necessidades peculiares do órgão a ser atendido e as especificações do serviço a ser executado. 
Portanto, dependend3 do serviço e da situação, a cláusula de obrigações da Contratada deverá ser 
acrescida de mais detalhes. 
Fixar o domicilio bancário dos empregados terceirizados no município no qual serão prestados os 
serviços. 
9.49 Autorizar abertura de conta vinculada a contrato de prestação de serviços, nos termos das 
Instruções Normativs n 02 e 03 do Ministério do Planejamento, na qual serão feitas as provisões 
para o pagamento de érias, 13 9  salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada. 
9.50 Efetuar pagamento diretamente das verbas trabalhistas aos empregados e liberação direta aos 
trabalhadores dos vabres depositados nas contas vinculadas, nas seguintes hipóteses: 
a) Efetuar pagamento parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13 2s salários, quando 
devidos; 
b) Efetuar pagamento parcialmente, pelo valor correspondente as férias e ao 1/3 e férias, quando dos 
gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato; 
c) Efetuar pagament3 parcialmente pelo correspondente aos 13s salários proporcionais, férias 
proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de 
empregado vinculado ao contrato; 
d) Efetuar pagamentc, ao final da vigência do contrato, das verbas rescisórias; 
e) Somente liberar o aldo da conta vinculada à empresa depois de comprovada a execução completa 
do contrato e a quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço 
contratado. 

10. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
10.lPara a prestação dos serviços, será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em suas 
cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o 
Edital de licitação, é  Termo de Referência, e da Proposta de Preços da empresa considerada 
vencedora. 
10.2 Para a prestaçãc dos serviços será emitida Ordem de Serviço para a licitante vencedora, em 
conformidade com a proposta vencedora. 
10.30 prazo do contrito vigorará a partir da data de sua assinatura até a data de 31 de Dezembro do 
ano de exercício financeiro, podendo se houver interesse do Município e for devidamente justificado e 
autorizado pela Autoidade Competente, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme 
inciso II do art. 57 da Lei n2. 8.666193 e suas alterações. 
10.4A licitante vencedora será convocada pelo Município, para assinar o Termo de Contrato, de 
conformidade com a Lei Federal n. 9  8.666/93 e alterações posteriores, após a homologação do 
respectivo processo licitatório, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da referida convocação. 
10.50 instrumento contratual será encaminhado ao(à) adjudicatário(a) somente se houver motivo 
relevante, devidamen:e justificado, e às sua expensas. 

11. DAS PENALIDADES 
11.1 O licitante que tnsejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da puIição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
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aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das emais 
cominações legais. 	 / 
11.1 A Contratada licará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecuçãottal ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplmento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei nY 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguinte s casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde qi ie não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser 
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 

a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou 
' indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2% (dois por cnto) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula 
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos OS (cinco) dias que se 
seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de VIÇOSA DO CEARÁ prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

11.1 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida no prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do 
item "10.2" supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
11.1 O valor da mula aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias 
a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente de5contado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito 
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
11.1 As sanções previstas nos incisos III e IV do item "10.2" supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em ra'ão do contrato objeto desta licitação: 

- praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II - demontrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 

virtude de atos ilícitc s praticados; 
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos. 

11.1 As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item "10.2" supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo 
processo, no prazo d e 05 (cinco) dias úteis. 
11.1 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 05 (cinco) (lias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa 
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de 5% (cinco por certo) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabívqs, por 
caracterizar descumj )rimento total da obrigação assumida. 	 / 
11.1 As sanções Previstas no item "10.7" supra não se aplicam às demais licitantes que, ap 1kar de 
não vencedoras, ven iam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo cbm este 
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

12. DA FISCALIZAÇtO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
12.1 A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela 
Contratante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta 
prestação para fins de pagamento. 
12.2 O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação 
dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um 
representante especialmente designado, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei n 2  8.666, de 1993, e do 
art. 69  do Decreto n 2  1271, de 1997. 
12.3 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
controle da execução dos serviços e do contrato. 
12.4 A fiscalização cio cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias da Contratada, 
referentes aos empn gados alocados na execução do contrato, caberá a contratante, no que couber, 
sem prejuízo de outras medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do 
objeto e do local. 
12.5 A verificação d i adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Termo de Referência, em especial aqueles relativos aos índices de produtividade. 
12.6 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda cia qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se 
os limites de alteraçã:) dos valores contratuais previstos no § 12 do artigo 65 da Lei n 2  8.666, de 1993. 
12.7 O representar te da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a e:ecuçâo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 12 
e 29  do artigo 67 da Lei n 2  8.666, de 1993. 
12.8 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o artigo 70 da Lei n2  8.666, de 1993. 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
13.1 As despesas de:orrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à 
conta de recursos específicos consignados no respectivo orçamento municipal (LOA), inerentes aos 
órgãos gerenciador e participantes. 
13.2 Não é necessária ajuntada das mesmas no Sistema de Registro de Preço, conforme o§ 2, art, 72, 
do decreto n° 7.89212013 traz a seguinte regra: " 2 9  Na licitação para registro de preço não é 
necessário indicar a (lotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato 
ou outro instrumento hábil". 

14. DA RESCISÃO DC' CONTRATO 
14.1 A inexecução cio contrato, parcial ou total, ensejará na sua rescisão, com as consequências 
previstas na Lei Fedei ai n. 2  8.666/93 e alterações posteriores. 

15. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
15.1 O presente procedimento licitatório será regido pela Lei n 2. 10.520, de 17/07/02 e 
subsidiariamente pela Lei n-. 8.666, de 21/06193 (com as alterações da Lei n°. 8.883/94 e da Lei n°. 
9.648/98), Lei Complementar n°. 123/06, Lei Complementar n 2. 147/14 e suas alterações c/c Decreto 
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Federal N2  7.892113 de 23101/2013 e suas alterações posteriores, além das demais disposições 
aplicáveis. 

16. DA INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 	 / 
16.1 Fica ratificada a intenção de registro de preços das Unidades Administrativas do Munidípio de 
VIÇOSA DO CEARÁ-C, as quais manifestam expressamente seu interesse em participar da licitação em 
sistema de registro de preços, exarando seu ciente no presente Termo de Referência. 

17. DO ÓRGÃO GERE NCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 O gerenciamer to da Ata de Registro de Preços, proveniente do processo licitatório, caberá à 
SECRETARIA DE EDI. CAÇÃO, através de seu Ordenador de Despesas, no seu aspecto operacional. 

18. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
18.1 A Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, improrrogável. 

19. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 
19.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da 
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) 
Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador (es) de Despesa, e o(s) licitante(s) 
vencedor(es), que observará os termos do Decreto Federal no 7892113 e suas alterações posteriores, 
da Lei n 2  8.666/93 e suas alterações posteriores, da Lei n. 2  10.520/02, deste edital e demais normas 
pertinentes. 
19.2 Integrará o Ecital de licitação modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada. 
19.3 Os licitantes zilém das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão 
obedecer às disposiçes elencadas na Ata de Registro de Preços - Anexa ao edital. 
19.4 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de 
preços dos licitantes vencedores. 
19.5 A Ata de Regi8 tro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, 
respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993 e suas alterações posteriores, sendo assegurado 
ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
19.6 O participant' do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuara serviços 
junto ao fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os 
quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado. 
19.7 O fornecedor detentor de preços registrados ficara obrigado a fornecer o objeto licitado ao 
participante do SRP 1 Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento 
contratual e nos locais especificados no Termo de Referencia. 
19.8 A Ata de Regi;tro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Publica Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão Interessado, 
mediante consulta previa ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordância do fornecedor. 
19.9 Os órgãos intressados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão 
manifestar seu interesse junto ao órgão gestor do Sistema de Registro de Preços, o qual indicara o 
fornecedor e o preço a ser praticado. 
19.10 As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este 
subitem não poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório do quantitativo estabelecido no 
Decreto Federal no 7E92/13 e suas alterações posteriores. 
19.11 Caberá ao órgão gestor do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos 
interessados da Adn Linistração Publica, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço 
registrado, obedecida a ordem de classificação. 
19.12 O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços 
recusando-se a fornecer o objeto licitado, não aceitando reduzir os preços registrados quando estes se 
tornarem superiores ios de mercado, ou nos casos em que for declarado inidôneo ou impedido para 
licitar e contratar com a Administração publica, e ainda, por razoes de interesse publico, devidamente 
fundamentado, terá o seu registro cancelado. 
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19.13 A Prefeitura Municipal de VIÇOSA DO CEARÁ-CE, providenciara a publicação do extrato da Ata 
do Registro de Preços no Diário Oficial e através de meio Eletrônico. 	 / 
19.14 Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da reduçã4 dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecend aos 
parâmetros constantes da Lei 10.520 e seus Decretos. 
19.15 A Prefeitura Municipal de VIÇOSA DO CEARÁ-CE convocara o fornecedor para negociar o preço 
registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado esta acima 
do preço de mercad. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. 
19.16 Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da 
Ata, poderá convoca. os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, 
ou cancelar o item, oi i ainda revogar a Ata de Registro de Preços. 
19.17 Serão considrados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a media 
daqueles apurados pia Administração para os itens registrados. 
19.18 As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas no 
Diário Oficial e através da Internet. 
19.19 As demais condições contratuais se encontrão estabelecidas no Anexo do Edital - Minuta da Ata 
de Registro de Preços. 
19.20 As quantidad s previstas no Termo de Referencia são estimativas máximas para o período de 
validade da Ata de Rgistro de Preços, reservando-se a Administração Municipal, através da entidade 
participante, o direito de contratar o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de 
contratar o item especificado. 

20. DA PARTICIPAÇO NA LICITAÇÃO 
20.1 Poderá particiPar do pregão qualquer pessoa jurídica localizada em qualquer Unidade da 
Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos. 
20.2 Não poderão participar da presente licitação os interessados que se encontrem em processo de 
falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, empresas em consórcio e cooperativas, 
ou empresas de qualquer natureza que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em 
licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura de VIÇOSA DO CEARÁ, ou tenham sido 
declarados inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como licitantes que 
se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio. 
20.3 Vedada, a participação de COOPERATIVAS nos termos do art. 5 9• da Lei Federal n 2  12.690. de 19 
de Julho de 2012. put!licada no D.O.0 de 20 .107 .12012. 

21. DO FORO 
21.10 foro da Comarca de VIÇOSA DO CEARÁ é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Conti ato, em obediência ao disposto no § 2 2  do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho 
de 1993, alterada e consolidada. 
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-T 
TEM ESPECIF1 CAÇÃO 

QTD DE!  

lIS 

MENSAL 

VALOR 
UNIT. HORA 

SALÁRIO 
ENC.)C 

MOI4T. TX 1W 
- 

Tffl  

- 

MONT. 
VALOR 
UNff. 

014 ANTE 
A+11  

~"R  MENSAL 

1 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  

CUIDA DOR 10720 RI 	758 RI 	5,50 RI 13.08  

2 AUXILIAR DE SALA 9440 R$ 	7.5* RI 	5,50 RI I0*  

3 MONITORDETRA'ORTEESCOLAR 7360 RI 	73* RS 	550 RI 13.08  

TOTAL 27520 	 VALOR MENSAL  RI 	- 

2.- SECRETARIA DE A9SIiNCIA SOCiAL  

M11EVISTADORDO CADASTRO ÚNICO 30 RI 	7.58 RI 13,08  

2 CADASERADORDOIADASIROÚNICO 30 RI 	7$  RI 13,08  

3 ORJENT.ADC E SOCIAL 4160 RI 	7$  

rR5 5 

 

RI 13,0*  

4 V1STAOAS DO PRO 	M CRIANÇA FELIZ 2040 RI 	7,58  RI 13,0*  

5 SUPERVISOR DO PRO(W AMA CRIANÇA FELIZ 160 RI 	75*  RI 13.0* 
6 OFICIN IRO 2240 RI 	7.58  1 RI 13,08 
7 AK)BIIJZADOI DO NUCA 960 RI 	7,58 1  RI 	5,50 1  RI 11,091 1  

8 COORDENADC RUE CRAS 640 RI 	7-581 RI 	5,50 1 RI 13,091 1  

TOTAL 16640 VALOR MENSAL  RI 	- 

LI - PROJETO VIDAS PROTEGIDAS PELO BANCO SANTANDER  

1 ASSISrENrn SOCIAL 160 RI 	15440 RI 	1119 RI 26,59  

2 PSICÓL )GO 160 RI 	15,40 RI 	11,19 RI 26,59  

3 CO0RDE ADOR 160 RI 	13,19 RI 	9,58 RI 22,76  

4 EDUCADOR/CUIDADOR 320 RI 	758 RI 	5,50 RI 13.08  

5 AL\1LIARDE EDUC.  DORCU1DADOR 320 R$ 	758 RI 	5,50 RI 13,08  

TOTAL 1130 1 	 VALOR MENSAL 1 RI 
2.2 - PROJETO ESPERM4ÇAR(GRIWO DE CONVVÊIICIADE1DOSO  

T ASSISTEN1TSOCIAL 160 ES 	15440 RI 	1119 RI 26,59 - 

T COORDENA» 160 RI 	13,19 RI 	9,58 RI 22,76 - - - 
3 PSJCÓU*30 160 RI 	15,80 RI 	11,19 RI  

4 EDUCADO* FISICO 160 RI 	15,40 RI 	i1J9 RI  

5 TERAPEUTAOCJPACIONAL 160 RI 	17,31 RI 	12,57 RI 20,88  

- 	 TOTAL MIO VALOR MENSAL RI 	- 

QTD TOTAL DEJ[ORAS 1 	46080 VALOR MENSAL TOTAL lIS 	- 

VALOR GLOBAL I2 MESES RI 
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- 
TEM PSPECIYK AÇÃO 

QTDDE 
ES 

MENSAL 

VALOR 
UNIT.IIORA 

s 	ino 
ENC.SDC. MONT• 

A 
TXDE 
ADM 

MONT. 
E 

VALOR 

MONTANTE 
A+B  

VALORMENSAL 

1- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  
CUII)MOR 10720 R$ 	7,5* ES 	5,50 ES 1398  

2 AU)2LIARE'E SALA 9440 R$ 	2,58 1 ES 	5,50 RS 1399  
3 MONITOR DE TRANS IORTEESCOLAR 7360 ES 	7,58 1(5 	550 ES 1398  

TOTAL 27520 VALOR MENSAL __ RI 
2.- SECRETARIA DE ARIISrtNCIA SOCIAL  

1 ENTREVISTAIX)EDO 4ADASIR0 ÚNICO 3200 ES 	7$ ES 	5,50 ES 1398  

2 CPiDAS'fl(A18)R DO C WAS11&0 ÚNICO 3200 ES 	7,58 RS 	5,50 ES 1399  
3 OR1EN1'ADOISOC1AL 4160 ES 	7,58 ES 	5$0 ES 13,08  

4 VISITADORAS DO PR~ UMA CRIANÇA FELIZ 2080 ES 	7,58 ES 	5,50 ES 1398  
5 SRVLSORDOPROtMACRIANÇ/tFELIZ 160 ES 	7,58 ES 	5,50 ES 139*  
6 OFICIM 11(0 2240 ES 	7,58 ES 	5,50 ES 1399  
7 NIMILIZ^ DO NUCA 960 ES 	7$ ES 	550 1 ES 13,08  

9 COOEDENADO{ DE CItAS 640 ES 	1,58 ES 	5,50 ES 1398  
TOTAL 16640   VALOR MENSAL________________ RI 	- 

2.1 - PROJETO VIDAS PROTEGIDAS PELO BANCO SANTANDER  

AS.SISTEN1TSOCIAL 160 ES 	15,40 ES 	11,19 ES 26,59 - - 
2 Na,'bL4 M 160 Ri 	15,40 Ri 	11,19 ES 2659  

3 COORDEN %DOR 160 ES 	13,19 ES 	9,58 ES 22,76  

4 EDUCADOR/CUIDADOR 320 ES 	7,58 Ri 	5.50 ES 139*  

5 AUXILIARDEEDUCLDOICCUIDADOR 320 ES 	7,58 ES 	5,50 R$ 13,08  
TOTAL 1120   VALOR MENSAL  RI 	- 

2.2 - PROJETO ESPERANÇAR (GRUPO DE CONVIVÊNCIA DE IDOSOS)  

Ifl11 SOCIAL 160 ES 	15,40 Ri 	11,19 ES 2659  

2 CDORDE 	IXMt 16)) Ri 	13,19 ES 	9,59 ES 22,76  

3 PSICÓLi 100 160 ES 	15.40 Ri 	11,19 ES 26,59  

4 F.DUCADOLFISICO 160 Ri 	15,40 ES 	11,19 ES 26,59  

5 1TRAPEUTAOCJPACK)NAL 160 ES 	1131 ES 	12,57 ES 29,98  
TOTAL r 	RIO  1 	 VALOR MENSAL ES 	- 

QTD TOTAL DE 11ORAS 46090 1 	 VALOR MENSAL TOTAL ES 	- 
VALOR GLOBAL 12 MESES ES 

Li. 

ANEXO Ii- PROPOSTA DE PREÇOS 
(modelo) 

PREFEITURA DE: 

VIÇOSO ao CLARA 
COMPROMISSO COM O POVO 

LOCAL E DATA 

À 
Comissão Permanente Je Licitações da Prefeitura Municipal de VIÇOSA DO CEARÁ 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N °  12022-SEAG/SRP 

OBJETO: ....................... 

PREZADOS SENHORES, 

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital de PREGÃO 
ELETRONICO N°  _12022-SEAG/SRP, pelo preço global de R$  

com prazo de execução 	 , conforme planilha de preços a 
seguir: 

PLANILHA DE CUSI'OS 
72,65% 

OBS.: Anexar juntamente com a proposta de preços - PLANILHA CONTENDO O DETALHAMENTO DA 
COMPOSIÇÃO DE PIEÇOS DOS SERVIÇOS, sob pena de desclassificação. 
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PREFEITURA DEI 

VIÇ OSO no O [A RA 
COMPROMISSO COM O POVO 

Informamos que o pra2o de validade da nossa proposta é de _______( 	) dias 
contar da data de abertura da licitação. (OBS.: Não inferior a 60 dias). 

Neste ato, declaramos de que assumimos inteira responsabilidade pelos serviços prestados e, 
executados conforme e agência editalícia e contratual, e que serão iniciados a partir da ordem de serviços. 

Nesta oportunidade, DECLARAMOS que no valor proposto estão inclusos os impostos, encargos sociais e 
trabalhistas e demais despesas pertinentes à execução dos serviços; que assumimos inteira responsabilidade 
pela execução dos se: viços objeto deste edital; que os mesmos serão executados conforme exigência 
editalicia e contratual e que serão iniciados dentro do prazo ali estipulado. 

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias - BBM, si )b pena de desclassificação. 
Observação 2: Por fora da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 
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PREFEITURA DE, vi uso ou CIRRO 
COMPROMISSO COM O POVO 

ANEXO III 

MODILO DE DECLARACÃO 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QEJALIFICACÃO DO FORNECEDOR). DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatóri, junto ao MUN1C1P1O DE VIÇOSA DO CEARA, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9854, de 271I01199, publicada no DOU de 28/1011999, e ao inciso 
Xxxiii, do artigo 70,  da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou irsalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, apartir de 14 (quatorze) anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatóno, junto ao MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARA, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os lermos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualq ier fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatóno, bein assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
nos termos do ait 32, 2°, da Lei n.° 8.666193. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(C), 	de 
	

20 

DECLARANTE 
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PREFEITURA DE: 

VIÇOSA Do cinflo 
COMPROMISSO COM O POVO 

ANEXO VI- ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° - 
PROCESSO N° _12022-SEAGJSRP - PREGÃO N° _/2022-SEAG/SR1` 

Aos - (........) dias do mês de 	de 2022, o MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, inscrito no 
CNPJ N° 	, com sede à Rua/Av._, n°. 	, Bairro 	 , VIÇOSA DO 
CEARA/Ce, através da Secretaria de , sendo facultado seu uso pelos órgãos da administração 
direta e indireta, nos termos da Lei Federal N° 8.666193, Decreto Federal n o  7.892. de 23 de janeiro de 2013, 
Decreto Federal ri°  10.02412019, de 20 de setembro de 2019, Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018 e 
Lei Complementar 12312006 e alterações, e suas alterações, bem como pelas normas e condições 
estabelecidas, e em face a classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico n° _12022-
SEAG/SRP para a inclusão no Sistema de Registro de Preços, e HOMOLOGADO pelas Secretarias, 
RESOLVEM: Efetiur o REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 
VIÇOSA DO CEARÁJCE, por um período de 12 meses, tendo sido, o referido Menor Preço POR LOTE, 
oferecido pela(s) empresa(s) signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a 
classificação por elas ilcançadas, que entre si, justo e avançado a presente ata, devidamente precedida da 
licitação, realizada na nodalidade PREGÃO na forma ELETRONICO, conforme o Processo n° /2022-
SEAG/SRP pelas clátu idas e condições a sabe. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. O presente instrun ento fundamenta-se: 
1. No Pregão Eletrônico n° _12022-SEAG/SRP 
11. Nos termos do Dereto Federal O  7.892 de 2310112013, publicado no D.O.U. de 24101/2013, e suas 
alterações posteriores. 
Iii. Na Lei Federal n.o 8.666, de 2 1.6.93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  DE 
TERCEIIUZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 
VIÇOSA DO CEAIÁ/CE, tudo conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA 
constante do Anexo 1 io Edital, do processo licitatório Pregão Eletrônico n° _12022-SEAG/SRP, no qual 
restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatários. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. A presente Ata ter' validade de 12 (DOZE) meses, contados a partir de sua assinatura, improrrogável. 

CLÁUSULA QIJART A - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá às unidades gestoras do município, através da Secretaria de 
Educação, por intermédio de seu Ordenador de Despesas, no seu aspecto operacional. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
5.1. Os preços registrados da execução dos serviços, a especificação dos produtos/serviços, os quantitativos, 
marcas, empresas fome cedoras e representante legal, encontram-se elencados no ANEXO III da presente ata, 
em ordem de classificação das propostas. 

CLÁUSULA SEXTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO 
6.1. Os serviços serão executados em local a ser determinado pela Prefeitura Municipal de VIÇOSA DO 
CEARA. 
6.2. A execução dos serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de acordo 
com a necessidade do orgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição periódicas de 
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VIPOSOBOCERRO 
COMPROMISSO COM O POVO 

ORDEM DE SERVIÇO, devendo os serviços serem iniciados em até no máximo 05 (CINCO) DIAS 
a contar da data de recebimento da solicitação. 
63. Os serviços deverão obedecer a um cronograma de execução, a partir das características 
apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE SERVIÇO pela administração, no local 
na autorização de exec.tção. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
7.1. As empresas deientoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de 
fornecimento, observa las as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus Anexos, e na 
legislação pertinente. 
7.2. As contratações dos serviços registrados neste instrumento serão efetuadas através de Ordem de Serviço, 
emitida pela Administração Municipal, contendo: o n° da Ata, o nome da empresa, o objeto da licitação, a 
especificação, as obrigações da contratada, o endereço e a data de entrega 
7.3. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços, que 
serão tratados de fonr, a autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.° 
8666193 e suas alterações posteriores, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
7.4. Este instrumento não obriga o MUNICIPIO a firmar qualquer contratação, nem mesmo nas quantidades 
estimadas, podendo correr licitações específicas para os serviços objeto desta licitação, obedecida a 
legislação pertinente, 5endo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento do serviço, em 
igualdade de condiçõe. 
73. A Ordem de Serviço será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolvo-Ia ao Município no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 
7.6. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de Serviço, sem 
prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na 
licitação, respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado. 

CLÁUSULA OITA% A - DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE 
8.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente executado o fornecimento, na 
proporção da efetiva entrega dos produtos licitados, segundo as autorizações de fornecimento dos produtos, 
expedidas de conforr udade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da 
proposta e os preços devidamente registrados no Anexo 1 deste instrumento. 
8.2. Por ocasião da execução do fornecimento a Contratada deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de 
VIÇOSA DO CEARA - CE, com endereço na, n. , ____ - Viçosa do Ceará/CE, CEP 62.300-
000, inscrito noCNPJ sob o n° 10462.49710001-13, Telefone (88) 3632-1448. 
8.3. O MUNICIPIO efetuará o pagamento em até 10 (dez) dias úteis, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens anteriores, 
observadas as disposiiões editalícias e desta ata. 
8.4. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, 
para as necessárias c rreções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para 
pagamento da data da sua reapresentação. 
8.4.1. Para cada Ordem de Serviço, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura. 
8.4.2. Por ocasião co pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 
8.4.3. Constatada a s: tuação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será comunica da 
por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo MIJNICIPIO, sendo-lhe facultada a 
apresentação de defe5a no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
8.4.4. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação dfinitiva do fornecimento. 
8.5. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste antes de decorridos 01 (um) ano de seu 
registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice 1GP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
8.6. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, 
retardadores ou ímpeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configui ando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
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administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a Ordem de Serviço, ser restabL

íbrio 
a relação que as pates pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribui 
Administração para ajusta remuneração do fornecimento do serviço, objetivando a manutenção do eq 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" da Lei Federal n. °  8.666/93,  
e consolidada. 
8.6.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos preços praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e 
aquele vigente no mercado à época do registro. 
8.6.2. Caso o preço «gistrado seja superior à média dos preços de mercado, o MUN1CIPIO solicitará ao 
Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequa-lo a definição do 
parágrafo único. 
8.63. Fracassada a neociação com o primeiro colocado o MUN1CIPIO convocará as demais empresas com 
preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, respeitado as condições 
de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado, para redução do preço; hipótese em que 
poderá ocorrer alterações na ordem de classificação das empresas com preço registrado. 
8.6.4. Serão considerdos compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 
inferiores à média dai iueles apurados pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de VIÇOSA DO 
CEARA-CE. 

CLÁUSULA NONA -- DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
9.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Termo de Referência - Anexo 1 
ao edital: 
a) Executar o serviço dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no 
instrumento convocatóiio, nesta Ata e no Mexo 1, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas 
as normas técnicas qu eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais 
prejuízos decorrentes d. descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
b) Assumir a respons bilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e mui icipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
prevdenciáros, fiscai5 e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento; 
c) A reparar, corrigir, r,-mover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem víci( ,s, defeitos ou incorreções; 
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNIC1PLO ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

- 	ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) Indicar preposto, ac4ito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a 
seus superiores em tem] >o hábil para a adoção das medidas convenientes; 
f) Aceitar nas mesmas ondições deste instrumento, os acréscimos que se fizerem nas compras, de até 25% 
(vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) material(is) no Anexo LI, de acordo com o alt 
65, p. 10  da Lei 8.66( /93 e suas alterações posteriores, não sendo necessária a comunicação prévia do 
Município; aceitar, na,,, mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § lO do 
artigo 65 da Lei n° 8.66193 e suas alterações posteriores; 
g) Executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICIPIO; 
h) Executar os serviços na data e horário discriminados na Ordem de Serviço, a execução dos serviços que 
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de 
faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado. 
i) Prestar os esclarecim,ntos que forem solicitados pelo MUN1C1P1O, cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente, bem como dar ciência ao MUNICIPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade 
que verificar quando da execução do contrato; 
j) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUN1CIPIO, no tocante ao fornecimento do material, assim 
como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata; 
1) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução dos serviços, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
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m) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta banc%ria e 
outros julgáveis nece;sátios para recebimento de correspondência; 
n) Possibilitar ao Mt NICIPIO efetuar vistoria nas suas instalações fisicas, a fim de verificar as conlições 
para atendimento do objeto contratual; 
o) Respeitar e fazei cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 
regulamentadoras pen mentes; 
p) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela administração, caso constatadas 
divergências nas espciflcações. às normas e exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na 
Proposta do Contrataco, ou, quando for o caso, da amostra/protótipo, com o material entregue, sujeitando-se 
às penalidades cabíveis; 
q) Providenciar, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, por sua conta e sem ônus para o MUNICÍPIO, a 
correção ou substituição, dos produtos/equipamentos que apresentarem defeito durante o período de 
execução dos serviços.. 
r) Manter, sob as peaas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
documentos, especifi(ações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICIPIO, de que venha a tomar 

- 

	

	conhecimento ou ter aesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento 
objeto desta ata; 
s) Manter seus empreQ ados, quando da execução do serviço, devidamente identificados com crachá subscrito 
pela CONTRATADA. no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do empregado e 
fotografia 3x4; 
t) Manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital 
relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do ArL55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações posterií )res, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA; 
9.2. São responsabilidides do Fornecedor ainda: 
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, 
bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais 
decisões judiciais, eximindo o MUN1CIPIO de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICIPIO por autoridade competente, em 
decorrência do descuni primento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do serviço, desde que 
devidas e pagas, as qiais serão reembolsadas ao MUNICIPIO, que ficará de pleno direito, autorizada a 
descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente. 
9.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza o MUNIC1PIO a descontar o valor correspondente aos 
referidos danos ou prtjuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 
independentemente de cjualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
9.2.2. A ausência eu omissão da fiscalização do MUNICIPIO não eximirá o fornecedor das 
responsabilidades prev stas nesta Ata 
9.3. A falha na execução do serviço, cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá 
ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste 
contrato e não a exim irá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais 
condições estabelecida; 

CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
10.1.0 MUNICIPIO o:iriga-se a 
a) Indicar o local e horarios em que deverão ser prestados os serviços. 
b) Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da execução dos serviços desde que observadas às 
normas de segurança; 
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata. 
d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 
compatíveis com os praticados no mercado. 

CLÁUSULA ONZE - DA ALTERAÇÃO DA ATA 
11.1. A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no 
artigo 65 da Lei n° 8i66, de 1993 e suas alterações posteriores e as disposições do Decreto Federal n° 
7.89212013 e suas alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DOZE - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. A presente Ata d( ,  Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
12.1.1. pelo MUNICIP[O: 
a) Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
e) Quando o Fomecedcr não assinar a Ordem de Serviço no prazo estabelecido; 
d) Quando o forneced r não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no 11 tercado; 
e) Quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Serviço decorrente deste Registro 
de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de 1 ao XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, i.xceto inciso VI., uma vez que a subcontratação é permitida. 
1) Em qualquer hipótesc de inexecução total ou parcial da Ordem de Serviço decorrente deste Registro; 
12.1.2. pelo FORNECEDOR: 
a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços; 
b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, 
da Lei Federal 8.66619 e suas alterações posteriores. 
12.2.0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 
12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência com 
aviso de recebimento, qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
12.4. No caso de ser ig brado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação através de afixação no flanelógrafo da Prefeitura Municipal de VIÇOSA DO CEARA.-CE e/ou 
em Jornal de Circulação Local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
da última publicação. 
12.5. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo 
Município, facultando- e à esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata- 
12-5.1. Não poderá haer cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de fornecimento 
já emitida. 
12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, 
relativas ao fornecimento do Item 
12.7 Caso o MUNICIP 10 não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá 
suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 

CLÁUSULA TREZE - DAS PENALIDADES 
13.1. Na hipótese de descumpnmento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei n° 8.6 6193, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
13.1.1. Se o fornecedov ensejar o retardamento da entrega de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com o Município de VIÇOSA DO CEARA e será descredenciado no Cadastro 
da Prefeitura de VIÇOSA DO CEARA pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das 	/ 
seguintes multas e das demais cominações legais: 
1- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços: 
a) Apresentar docurneii tação falsa exigida, 
b) Não manter a proposta; 
e) Fraudar na execução do contrato; 
d) Comportar-se de modo inidôneo;. 
13.1.2- Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega de 
qualquer objeto regisrado solicitado, contados do recebimento da Ordem de Serviço/autorização de 
fornecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o 
valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
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13.13- Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese 
30 (trinta) dias no fori iecimento do bem requisitado; 
13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
fornecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção 
mais grave, ou des&,umprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, na Ata d Registro de Preços, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não 
abrangidas nos sub itns anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 
8.666193, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520102, as seguintes penas: 
13.2.1- Advertência; 
13.2.2- Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor 
global máximo da ata ,:)u do contrato, conforme o caso; 
13.3. O valor da muF a aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
13.3.1. Se o valor da nulta não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a 
que o licitante fizer jw. 
13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente o Li inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargo correspondentes. 
13.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n. °  
8.666193, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
13.5. A falta de mteriaI não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das r enalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste 
contrato. 

CLÁUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS 
14.1. As infrações per ais tipificadas na Lei 8.666193 e suas alterações posteriores será objeto de processo 
judicial, na forma lega] mente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

CLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
15.1. As despesas deorrentes das contratações, oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotações 
orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor das Secretárias 
Municipais interessad Is,  à época da expedição das competentes ordens de compra/autorizações de 
fornecimento. 

CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. As partes ficam, inda, adstritas às seguintes disposições: 
16.1.1. Todas as alterat,ões que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo 
aditivo à presente ata d Registro de Preços. 
16.1.2. Integram esta A ta os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônico que lhe deu origem e seus anexos, e 
as propostas da empres.is classificadas. 
16.1.3. E vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação 	J 
financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICIPIO. 
16.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 	J 
58 da Lei n.° 8.666193, alterada e consolidada. 
16.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao MUNICIPiO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou 
restringir a regularizaçi o e o uso dos bens pela Administração. 
16.4. O contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
não poderá subcontrata partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 

CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO 
17.1. O foro da Coma ca de VIÇOSA DO CEARÁ é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Contraio, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 

1993, alterada e consolidada 
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Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, para que produza os seus 
legais efeitos. 

VIÇOSA DO CEARÁ-Ce, 	de 	de 

MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ 
<NOME DO SECRE TÁRIO GESTOR> 
Secretário de <Secre lana> 

EMPRESAS DETENTORAS DO REGISTRO DE PREÇOS 

<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO REPRESENTANTE> 

TESTEMUNHAS: 

If-)C  r17ro---  

2. 
Nome: 
	

Nome: 
CPF n°: 
	 CPF a°: 
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ANEXO 1 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°  

RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADAS 	 1, 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

1. SECRETARIA DE 
SECRETARIO: 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

1. SECRETARIA DE 
SECRETARIO: 

~l__ 
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1ÂÃ o 
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ANEXO II Á ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

1 RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

01. RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
FAX: 
E-MAIL: 
REPRESENTANTE: 
RG: 
CPF: 
BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA CORRENT E: 
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ANEXO III Á ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, QUANTITATIVOS E EMPRESAS FORNECEDORAS. 

DATA:—/ / 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° ............., celebrada entre o MUNICÍPIO 
DE VIÇOSA DO CEARÁ e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados em face à realização do 
Pregão Eletrônico n.°  . ............. -. 

OBJETO: 

ITEM SECRETARIA UNID CATEGORIA 
JORNADA 
DE TRAB. 

QTD 	DE 
VAGAS 	A 
SEREM 
LICITADOS 

VALOR 
IJNUF. 
MENSAL 

VALOR 
GLOBAL 
TOTAL 

 MENSAL 

SOMA GERAL DA SECRETARIA DE  
EFETIVO TOTAL GLOBAL  
VALOR GLOBAL ME NSAL  
VALOR GLOBAL AN IJAL (12 MESES)  

REPRESENTANTE LEGAL: 

[RELACIONAR TODOS OS ITENS DO PREGÃO 
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ANEXO 1V À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DAS EMPRESAS QUE ACEITARIAM COTAR OS PRODUTOS 
COM PREÇOS IGUAIS AOS DO LICITANTE VENCEDOR. 
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ANEXO IX - MINUTA DO TERMO CONTRATO 

4q 1  

a. FL WW 

CONTRATO N° 	QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE , COM A EMPRESA 

__ PARA O FIM QUE A SEGUIR 
SE DECLARA. 

O Município de VIÇOSA DO CEARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, através da SECRETARIA 
DE 	 , em sua sede no(a) Rua -, n.° 	Viçosa do Ceará/CE, inscrito 
no CNPJIMF sob o 11 . 0 	 , neste ato representado pela Secretária de 

Si (a). 	doravante denominado de CONTRATANTE, no final 
assinado, e do outro lado, a Empresa 	com sede na 

inscrita no CNPJIMF n° - 	 , representada pelo Sr. 
iiiscrito no CPF/MF n. °  	no final assinado, doravante 

denominada de CON1 RATADO(A), resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da Ata de Registro 
de Preços n° 	 , proveniente da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico n° _12022- 
SEAG/SRP, para Reis1ro de Preços, Processo Administrativo n° 	conforme descrito 
no Edital e seus Anexos, devidamente HOMOLOGADO pela autoridade competente em: 

/ 	/ 	, c que fazem mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

01- CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL, FUNDAMENTO LEGAL E REGIME 
DE EXECUÇÃO 

1.1 - O presente contrato objetiva a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, CONFORME TERMO 
DE REFERÊNCIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 
DO MUNICÍPIO DII VIÇOSA DO CEARÁ/CE, conforme descrito no Anexo 1- Termo de Referência e 
Especificação do Objeto, do Pregão Eletrônico n° _12022-SEAG/SRP, e na Proposta da Contratada. 
1.2 - O presente Instrumento Contratual fundamenta-se na Lei n°. 10.520, de 17107102 e subsidiariamente 
pela Lei n°. 8.666, de 21106/93 (com as alterações da Lei n°. 8.883194 e da Lei n°. 9.648198), Lei 
Complementar n °. 12106, Lei Complementar n°. 147114 e suas alterações c/c Decreto Federal N° 7.892/13 
de 23/0112013 e suas alterações posteriores, além das demais disposições legais aplicáveis. 
1.3 - O objeto será exxutado mediante o regime de execução indireta e regrada sob regime de empreitada 
por preço global, na fc'nna do Art. 10, inciso Ii, alínea "a", da Lei 8.666193 e suas alterações posteriores, de 
acordo com a INSTRI JÇAO NORMATIVA N°5, DE 26 DE MAIO DE 2017. 

02— CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 - Os serviços serão executados em local a ser determinado pela Prefeitura Municipal de VIÇOSA DO 
CEARA; 
2.2 - A execução do serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de 
acordo com a necessi Jade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição 
periódicas de ORDEM DE SERVIÇO, devendo os serviços serem iniciados em até no máximo 05 
(CINCO) DIAS UTE1, a contar da data de recebimento da solicitação; 
2.3 - Os serviços deverão obedecer a um cronograma de execução, a partir das características que se 
apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE SERVIÇO pela administração, no local 
indicado na autorizaçã4 de execução. 
2.4 - DO FARDAMENTO/CRACHÁS, EQUIPAMENTOS e EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL: 
2.4.1 - A contratada obriga-se a: 
2.4.1.1 - Fornecer a c. Ida 12 meses 02 (dois) fardamentos completos para todas as categorias, sendo: 2 
(duas) calças, 2 (duas) zarnisas, 02 (dois) pares de sapato/bota. 
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a) O fardamento de verá ser de boa qualidade e condizentes com as atribuições de cada 
profissional, confeccionados de modo a oferecer mobilidade ao usuário. Deverão ser resistentes, - 
desbotarem e não rasgarem, bem como não serem transparentes. 
b) A contratada fie trá responsável pelos ajustes de alfaiataria que se fizerem necessários à boa 
apresentação do fardamento. 
c) Os fardamentos deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do 
original para conferêii cia, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. 
d) Os fardamentos indicados acima não poderão ser cobrados dos funcionários da contratada. 
e) O custo de fornecimento do fardamento deverá ser registrado pela empresa em campo próprio da 
planilha de custos e formação de preços, e será pago à contratada juntamente com os demais valores 
relativos à prestação cos serviços, na razão de 1112 do custo total anual indicado na planilha. 
2.4.1.2 - A Contratad,-I deverá fornecer Crachá funcional, conforme padrão adotado pela CONTRATANTE, 
confeccionados em Plástico PVC com presilha e cordão, contendo as seguintes informações: FRENTE 
VERSO - Logomarca da Empresa - Nome Completo - Foto 3x4 - Matrícula - Nome - Identidade - Função - 
órgão em que está à srviço. 
2.4.13 - A Contratada é obrigada a fornecer os Equipamentos de Proteção Individual - adequado ao risco, 
em perfeito estado d conservação e funcionamento, nos termos da NR-6lPortaria 3.214178 do TEM, 
observando os seguintes aspectos: 

Adquirir o adequado ao risco de cada atividade; 
Exigir seu uso; 
Fornecer ao trabalhador somente o aprovado pelo órgão nacional competente e matéria de segurança e 
saúde do trabalho; 
Orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, guarda e conservação; 
Substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado: 
Responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica; 
Comunicar ao MTE qualquer irregularidade observada; 
Registrar o seu fornecimento ao trabalhador, podendo ser adotados livros, fichas ou sistema eletrônico. 

2.4.1.4 - Os modelos, cores, tamanhos e tipo de tecido dos fardamentos/uniformes serão definidos pela 
CONTRATANTE no ato da assinatura do contrato. 
2.4.1.5 - Cada funcionário terá direito a 2 (dois) conjuntos novos e completos de fardamento, que deverão 
ser entregues no início da execução do contrato. 
2.4.1.6 - Os uniformes serão confeccionados de acordo com a Jogomarca da prefeitura, que será fornecido 

- 	pela Coordenadona de Comunicação e Tecnologia da Informação da SME à Contratada no ato da 
assinatura do contrato; 
2.4.1.7 - A CONTRjA TADA deverá fornecer os fardamentos em até 30 dias após o recebimento das 
especificações repassadas pela CONTRATANTE. 
2.4.1.8 - Todos os unibnnes deverão conter, no lado esquerdo das mangas das camisas, o brasão da empresa 
da qual é o funcionário empregado. 

03— CLÁUSULA TECE1RA - DO VALOR, REAJUSTE E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 -O objeto,  contratu:d tem o valor deR$ .... ( .... ),a ser pago ematé LO (dez) dias úteis, através de crédito 
em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação, obedecido o 
constante no Preâmbulo do Edital de Pregão, conforme tabela contendo especificações, quantitativos e 
valores que segue: 

ITEM SECRETARIA UNII) CATEGORIA 
JORNADA 
DE TRAB. 

QTD 	DE 
VAGAS 	A 
SEREM 
LICITADOS 

VALOR 
IJNIT. 
MENSAL 

VALOR 
GLOBAL 
TOTAL 

 MENSAL 
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SOMA GERAL DA SCRETAR1A DE  
EFE11V0 TOTAL GLOBAL  
VALOR GLOBAL M ENSAL  
VALOR GLOBAL ANUAL (12 MESES) 

3.2 - O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitadas as aquisições pelo 
MUNICIPIO, segundo as autorizações de fornecimento expedidas, de conformidade com as notas fiscais 
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e 
Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os preços. 
3.3 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio econômico-
financeiro do contrato. conforme disposto no Art. 65, alínea "d" da Lei 8.666193. 
3.4 - No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá solicitar formalmente ao 
Município de VIÇOSA DO CEARA-CE, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a 
procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à Assessoria Jurídica do Município para o 
devido parecer. 
33 - Qualquer reajuse somente poderá ocorrer nos termos dos Art. 2° e 30  da Lei N° 10.192/2001 (que 
dispõe sobre o Progrania de Estabilização Econômica) respeitando a recomposição de preços nos moldes que 
dispõe o inciso XIV do Art.40 e inciso II, alínea "d" do Art. 65 da lei N° 8.666193 e suas alterações 
posteriores. 
3.6 - Por ocasião da execução do fornecimento o Contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota FiscaL A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de 
VIÇOSA DO CEARA - CE, com endereço na Rua ,n.° ,- Viçosa do Ceará/CE, 
CEP 62.300-000, inscrito no CNPJ sob o n° , Telefone (88) 3632-
1448. 
3.7 - O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até lO (dez) dias úteis, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo forneced r, após o encaminhamento da documentação, observadas as disposições editalícias. 
3.8 - Caso for constata da alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas ao fornecedor, para 
as necessárias correçoes, com as infonnações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para 
pagamento da data da ;ua reapresentação. 
3.9 - Por ocasião de pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 
3.10 - Constatada a siluação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será comunicada 
por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a 
apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
3.11 - Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação dei initiva do fornecimento. 
3.12 - Na hipótese de obrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou imped; tivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde r.ste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de fornecimento, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição 
da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" da Lei Federal n.° 8.666193, alterada 
e consolidada. 

4.0 - CLÁUSULA QI IARTA - DA VIGÊNCIA E PRAZO 

4.1 - O presente Contrato terá vigéncia a partir de sua assinatura, tendo validade até a execução total dos 
serviços, não podendo ultrapassar o prazo até 31 de Dezembro do ano de exercício financeiro, podendo ser 
prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n° 8.666193, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
posteriores. 
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5.0 - CLAUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto do contrato correrão a cargo das seguintes 
orçamentárias: 	oo xXX)000000000000000000000000000000000(XXXL Elemento de 
XX OOOOOXOOX XX=. 

SA 4q, 

0. FL.NO 1 

6.0 - CLAUSULA S:XTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666193 e suas alterações posteriores são 
obrigações da CONTRATADA: 
6.1.1 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 
6.1.2 O licitante vencedor deverá realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, 
admissão e demissão dos empregados; 
6.1.3 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, tendo esses funções 
profissionais legalinen te registradas em suas carteiras de trabalho; 
6.1.4 Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após 
notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração; 
6.13 Manter seu pessal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente; 
6.1.6 Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho, elementos capazes de tomar 
decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 
6.1.7 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de 
forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, 
mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços; 
6.1.8 Nomear preposto responsável pelos serviços, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos 
executantes dos servios. O Preposto terá a obrigação de reportarer-se, quando houver necessidade, ao 
responsável pelo acoirpanhamento dos serviços da Administração e tomar as providências pertinentes para 
que sejam corrigidas trdas as falhas detectadas; 
6.1.9 Responsabilizar se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares 
determinadas pela Adn iinstração; 
6.1.10Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados; 
6.1.11 Cumprir, além cos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Administração; 
6.1.121nstrwr os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração; 
6.1.13 Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pesoal, bem como as ocorrências havidas; 
6.1..14Prestar os SerViÇS dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos pela boa técnica, normas e legislação; 
6.1.15Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, 
objetivando a correta ececução dos serviços; 
6.1.160s serviços deverão ser executados em horários que não interfiram com o bom andamento da rotina de 
funcionamento da Administração. 
6.1.17 Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais como: 

1- Racionalização do t so de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; 
II- Substituição de sul: stâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 
lii - Racionalização/ecnomia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; 
IV - Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de 
desperdícios/poluição; e 
V - Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação. 

6.1.18 Utilizar lavagei - i com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, poços 
cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e 
outros). 
6.1.19 Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, 
tais como sobre pilha e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, 
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cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistncia 
técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores. 	/ 
6.120 Tratamento ide; itico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em eral. 
Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequado para 
destinação específica. 
6.1.21 Executar os sei viços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a 
alocação dos emprega dos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais especificadas no 
Termo de Referência e em sua proposta; 
6.1.22 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
máximo de 48 (quarnta e oito) horas, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultante da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 
6.1.23 Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 
6.1.24Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação 
ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao 
município ou a terceir)s; 
6.1.25 Utilizar empreados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
6.126 Disponibilizar a Contratante os empregados devidamente uniformizados, além de provê-los com os 
Equipamentos de Prolção Individual - EPI, quando for o caso; 
6.1.27Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o 
empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal 
do Contrato; 
6.1.28Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante do item 
anterior; 
6.1.29Responsabiliza -se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 
6.130Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual preferencialmente 
mediante depósito ba icário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por 
parte da Administraço; 
6.1.31Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível dos serviços 
oferecidos para atuar iias instalações do órgão, a critério da Administração; 
6.1.32Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno 
imediatamente subsequente; 
6.1.33Não permitir que seus empregados realizem horas extraordinárias fora da jornada normal de trabalho, 
em finais de semana :u em dias feriados, exceto quando devidamente determinado pela autoridade do órgão 
para o qual o trabalhc seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 
6.1.34Atender de imadiato às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 
nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 
descrito no Termo de Referência; 
6.1.351nstruir seus enipregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive 
quanto ao cumprimento das Normas Internas; 
6.1.361nstruir seus uiripregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades aão abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Administração toda e 
qualquer ocorrência iieste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
6.1.37Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 	

( 6.1.38Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrig 
previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e 
benefícios dos empre gados colocados à disposição da Contratante; 
6.1.39Não permitir a utilização do trabalho do menor, salvo disposição contida da legislação vigente; 
6.1.40Fomecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de 
Referência; 
6.1.41 Não repassar quaisquer custos de uniformes e equipamentos a seus empregados; 
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6.1.42Manter, durant a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, inciso XII 
8.666193, que será ob;ervado, quando dos pagamentos à CONTRATADA; 
6,.1.43Não transferir i terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
nem subcontratar quaquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na mini tia de contrato; 
6.1.44Arcar com o 5nus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, salvo nas 
disposições contidas i  legislação vigente. 
6.1.45Executar os serviços de conformidade com a solicitação da contratante, obedecendo o ciclo do 
quantitativo de horas liário, semanal e mensal, bem como o quantitativo de pessoal envolvido, elaborado de 
comum acordo entre as partes, conforme a necessidade da contratante, que utilizará estritamente a quantidade 
de horas que achar ne4 essário para cada escala e tipo de serviço. 
6.1.46Manter no muiiicípio estrutura fisica com material, equipamento e administrativo operante, a fim de 
concentrar o fluxo bi irocrático dos serviços no município de modo a facilitar a resolução de problemas 
rotineiros advindos do contrato, onde os custos já deverão estar devidamente contabilizados nos preços 
ganhadores do certame. 
6.1.47 Aceitar, nas me smas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, a 
critério da Administração, respeitando-se os limites previstos na Lei n. °  8.666193, 10.520102 e alterações 
posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão além deste limite 
mediante acordo entre as partes. 
6.1.48Nota explicativa: As cláusulas acima são as mínimas necessárias. A Instrução Normativa SLTI/MPOG 
no  2, de 30 de abril de 2008, prevê obrigações específicas para os serviços de limpeza e conservação e de 
vigilância. Além disio, a regulamentação de cada profissão também pode trazer outras obrigações 
específicas, como no .aso da exigência de contratação de seguro de vida em grupo para os vigilantes. Por 
fim, também pode ser necessário que se arrolem outras obrigações conforme as necessidades peculiares do 
órgão a ser atendido e as especificações do serviço a ser executado. Portanto, dependendo do serviço e da 
situação, a cláusula de obrigações da Contratada deverá ser acrescida de mais detalhes. 
6.1.49Deverá prestar cauio em dinheiro, no importe de, no mínimo, 5% do valor anual atualizado do 
contrato, a fim de aseurar as obriRacões trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, 
não honradas veia coi itratada. 
6.15OFixar o domicílio bancário dos empregados terceinzados no município no qual serão prestados os 
serviços. 
6.13lAutorizar abertura de conta vinculada a contrato de prestação de serviços, nos termos das Instruções 
Normativas n°02 e 03 do Ministério do Planejamento, na qual serão feitas as provisões para o pagamento de 
férias. 13° salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada. 
6.I32Efetuar pagamtnto diretamente das verbas trabalhistas aos empregados e liberação direta aos 
trabalhadores dos valo es depositados nas contas vinculadas, nas seguintes hipóteses: 
a) Efetuar pagamento parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13°s salários, quando devidos; 
b) Efetuar pagamento parcialmente, pelo valor correspondente as férias e ao 1/3 e férias, quando dos gozos 
de férias dos empregados vinculados ao contrato; 
c) Efetuar pagamento parcialmente pelo correspondente aos 13°s salários proporcionais, férias proporcionais 
e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado 
vinculado ao contrato: 
d) Efetuar pagamento, ao final da vigência do contrato, das verbas rescisórias; 
e) Somente liberar o aldo da conta vinculada à empresa depois de comprovada a execução completa do 
contrato e a quitação & todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado. 
6.2 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666193 e suas alterações posteriores, são 
obrigações da CONTI,ATANTE: 
6.2.1 - Solicitar a execução do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outro instrumento hábil. 
6.2.2 - Proporcionar ii contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
6.23 - Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar povidências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 
6.2.4 - Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
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6.25 - Efetuar os pagmentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 
6.2.6 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
6.2.7 - Aplicar as penrlidades previstas em lei e neste instrumento. 
6.2.8 - Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e q 
débitos de sua responsabilidade; 
6.2.9 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
6.2.10 - Além das obiigações contidas no item 7 do Teimo de Referência, parte integrante do Edital. 

7.0 - CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

7.1 - O presente instumento poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer uma das partes, mediante 
notificação de no mínimo 10 (dez) dias de antecedência. 
7.1.1 - Constituem motivos para rescisão sem indenização: 
7.1.2 - o descwnprimeiito de qualquer das cláusulas deste Contrato; 
7.1.3 . a subcontratação total ou parcial do seu objeto; 
7.1.4 - o comprometm tento reiterado de falta na sua execução; 
7.13 - a decretação de falência ou insolvência civil; 
7.1.6 - a dissolução da sociedade ou falecimento de todos os sócios; 
7.1.7 - razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, devidamente justificadas pela 
máxima autoridade da Administração e exarada no processo administrativo a que se refere o Contrato; 
7.1.8 - ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada impeditiva da execução do 
contrato. 
7.2 - E direito da Administração, em caso de rescisão administrativa, usar das prerrogativas do art. 77 da Lei 
8666193 e suas alterações posteriores. 
7.3 - E direito da CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa nos casos de rescisão prevista nos itens 
7.1.1, 7.1.2, 7.1.3. 

- CLÁUSULA OITAVA - DA VINCULAÇÂO AO EDITAL DA LICITAÇÃO 

8.1 - O presente Contrato foi firmado  com base nos artigos 54 e 55 da Lei no  8.666/93 e suas alterações 
posteriores e no Pregão Eletrônico n° _12022-SEAGISRP. 

9.0 - CLÁUSULA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A ESTE CONTRATO E AOS CASOS 
OMISSOS 

9.1 - As partes declaram-se sujeitas às disposições da Lei Federal 8.666193 e todas as suas alterações, que 
será aplicada em sua p enitude a este Contrato, bem como aos casos omissos resultantes desta pactuação. 

10.0 - CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

10.1 - Nos termos do ait 86 da Lei n. 8.666/93 e suas alterações posteriores, fica estipulado o percentual de 
0,5% (meio por cenk) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado 
no fornecimento do obieto deste Convite, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 
10.2 - Em caso de ineecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das 
condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei n. 
8.666193 e suas alterações posteriores: 
1- advertência; 
II- multa de 10% (dei por cento) do valor do contrato, 
III- suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por 
prazo não superior a 2 (dois) anos e, 
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
10.3 - Quem convocala dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
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inidôneo ou cometer iaude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo /te até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações leg is. 
10.4 - As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplbando-se 
o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e combrovados, 
desde que formulada por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a 
pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 
10.5 - As multas de que trata este item, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em 
agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data 
da notificação, ou quaiido foro caso, cobrada judicialmente. 
10.6 - As multas de que trata este item, serão descontadas do pagamento eventualmente devido pela 
Administração ou na mpossibilidade de ser feito o desconto, recolhida pela adjudicatária em conta corrente 
em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar 
da notificação, ou quaido for o caso, cobrado judicialmente. 

11.0 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

11.1 - Dentro do praz legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a publicação de 
resumo deste Contrato na Imprensa Oficial. 

12.0 - CLÁUSULA 1ÉCI1'i1.& SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

12.1 - O objeto contritual será recebido pelo liquidante, através de servidor designado pelo Município de 
VIÇOSA DO CEARA, mediante a apresentação dos respectivos recibos (em duas vias), fatura e nota fiscal, 
nos termos do Edital. 

13.0 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

13.1 - A prestação do serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Contratante, o 
qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta prestação para fins de 
pagamento. 
13.2 - O órgão deve z.companhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, cie forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um representante 
especialmente designa-lo, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto n° 
2271, de 1997. 
13.3 - O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 
da execução dos serviços e do contrato. 
13.4 - A fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias da Contratada, referentes 
aos empregados aloca los na execução do contrato, caberá a contratante, no que couber, sem prejuízo de 
outras medidas que o á rgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do local. 
13.5 - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Termo de Referência, em especial aqueles relativos aos índices de produtividade. 
13.6 - O fiscal ou gestcr do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 
promova a adequaçãc contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 	J 
alteração dos valores contratuais previstos no § l' do artigo 65 da Lei n0  8.666, de 1993. 
13.7 - O representante ia Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualment 
envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e 
comunicando a autorid ide competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 67 da 
Lei n° 8.666, de 1993. 
13.8 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado O1L de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei n°8.666, de 1993. 
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14.0 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1 - O foro da Comarca de VIÇOSA DO CEARÁ, Estado de CEARÁ, é o competente para/dirimir 
eventuais pendências acerca deste contrato, na forma da lei nacional de licitações, art. 55, § 2°. 

15.0 - CLÁUSULA .9ÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 - Este contrato st sujeita ainda às Leis Municipais inerentes ao assunto. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes assinam 
o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos. 

Viçosa do Ceará/Ce, - - de 	de 20_ 

Secretaria de  

TESTEMUNHAS: 

1.NOME:______________________ 

2. NOME:  

PROCURADORIA JL RÍDICA DO MUNICÍPIO: 

Procurador Geral do Município 

CONTRATADA 

CPF: 

CPF: 
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ANEXO VI 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 
DA BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS - (LICITANTE) 

SA 4q, 

,~ 

Natureza do Licitante i Pessoa fisica ou jurídica) 
Nome:(Razão Social) 
Nome Resumido 
Endereço:  
Complemento: Bairro: 
Cidade: UR: 
CEP.: CNPJ/CPF: 
Inscrição Estadual: RG: 
Telefone comercial Fax________________________________ 
Celular: E-mail: 
Representante legal: 
Cargo: Telefone: 
Ramo de Atividade: 

'- 	 Por meio do presente Temo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema 
Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade 
com as disposições que seguem. 

São responsabilidades de Licitante: 
1. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a 
participar 
II. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação 
nas licitações em que for vencedor; 
III. observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e regulamentos 
expedidos pela Bolsa Brasileira de Mercadorias, dos quais declara ter pleno conhecimento; 
IV.designar pessoa resp )nsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 1; e 
V. pagar a taxa pela utili;:ação do Sistema Eletrônico de Licitações. 
O Licitante reconhece qte a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, 
conforme previsto no Anexo HI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 
O Licitante autoriza a B lsa Brasileira de Mercadorias a expedir boleto de cserviçonça bancária referente às taxas de 
utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de 
Licitações da Bolsa Bras leira de Mercadorias. 
O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e 
seguintes do Código Civ. 1 Brasileiro, para ofim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse 
realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, podendo a sociedade 
corretora, para tanto: 
L declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 
EL apresentar lance de preço; 
III. apresentar manifestaão sobre os procedimentos adotados pela Pregoeira(o); 
IV. solicitar informações via sistema eletrônico; 
V. interpor recursos conta atos da Pregoeira(o); 
VL apresentar e retirar documentos; 
VII. solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 
VIII. assinar documento. relativos às propostas; 
IX. emitir e firmar o fechamento da operação; e 
X. praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que não poderá ser 
substabelecido. 

Corretora:  

CNPJ: 
O presente Termo de Adesão é válido até _/_/, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência 
ou decorrentes de negócios em andamento. 

Local edata:  

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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